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DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS: TÉCNICAS, SOLUÇÕES E PALIATIVOS

Joel Barbujiani SÍGOLO

A formação dos aglomerados humanos constituídos por cidades cujo contingente populacional excede
aos 200.000 habitantes gera a formação de resíduos que podem ser classificados em distintas classes.
a) Resíduos de origem orgânica. Sólidos: constituídos dos diferentes produtos ejetados pelo ser humano em suas

necessidades diárias de alimentação, higiene pessoal, limpeza residencial etc. Líquidos: constituídos de diferentes
produtos aplicados na higiene pessoal e de limpeza além dos rejeitos produzidos na rede de esgoto;

b) Resíduos de origem orgânica tratados: Neste item insere-se os produtos produzidos pelos órgãos Estaduais e
Municipais no intuito de buscar-se minimizar o impacto poluidor gerado pelo despejo inadequado dos rejeitos
de esgoto, face ao tratamento proporcionado pelas ETE (Estações de Tratamento de Esgoto), as quais produzem
lodo de esgoto que pode ser considerado um Resíduo sólido. A disposição deste produto, via de regra,
representa problema ambiental complexo pela existência de compostos orgânicos bastante tóxicos como a
dioxina, além de diferentes organismos patogênicos (parasitas etc.) quase sempre em associação bastante
grande com gama de elementos metálicos de elevada toxicidade como mercúrio, cobre, zinco, chumbo,
cádmio, cromo, níquel , arsênio etc.;

c) Resíduos sólidos de origem industrial (principalmente de origem química e metalúrgica: Nesta gama inserem-
se diferentes produtos rejeitados por industrias em sua atividade produtiva, muitos dos quais geram fortes
impactos ao meio ambiente e,

d) Resíduos sólidos de origem de Atividade Extrativa Mineira: Com observância de diferentes atividades mineiras,
seja associado a metais nobre e ferrosos, seja na indústria da construção civil (Pedreiras, Areiais etc.), as quais
acabam por produzir gama variada de produtos sólidos muitos dos quais gerando forte impacto no meio
ambiente e colocando o ecossistema “centro urbano” e seus arredores sob condições de risco quanto a
qualidade de vida neste ambiente.

A classificação preliminar apontada acima levou e leva diferentes entidades, seja do segmento industrial,
seja do segmento governamental (Federal, Estadual e Municipal) a propor diferentes formas de se legislar sobre o
tema. Assim, criam-se as Secretaria do Meio Ambiente, os órgãos de fiscalização, a leis de proteção do meio
ambiente etc. Tais providências levaram boa parte de profissionais de diferentes formações a buscarem enquadrar:
distintas empresas de parques industriais ou áreas industriais em municípios e estados e outras indústrias de diferentes
segmentos, a se adequarem aos critérios de menor impacto ao meio ambiente diante dos produtos que são produzidos
durante suas atividades e lançados no meio ambiente ou despejados sobre o solo. Desta forma, foram criadas as
diferentes empresas de Reabilitação ambiental, as quais atendem a este Mercado de adequação industrial a um nível
de qualidade ambiental tolerável e dentro de uma legislação sobre que elementos e fatores representam qualidade
para o meio e quais podem ou representam impacto ao sistema.

No entanto, o problema de disposição destes resíduos existe e a proposta nesta Mesa Redonda é discutir,
com representantes convidados dos segmentos “Empresa de Fiscalização”, “Empresa de Reabilitação”, “Instituições
de Pesquisa” que atuam investigando tal aspecto, e representante de um ou mais “produtores de resíduos sólidos”
acerca das mais recentes tecnologias e formas de se enquadrar os resíduos sólidos produzidos em diferentes
segmentos de parques e áreas industriais. Tal tema já foi palco de discussão junto a CETESB, quando foi
elaborado o Relatório de Estabelecimento de Valores Orientadores para Solos e Águas Subterrâneas (CETESB,
2001). Esta mesa visa contribuir com novas propostas a serem discutidas e quiçá até incluídas neste documento
quando do final de sua fase de acompanhamento e avaliação que ocorrerá em 2004, conforme registrado neste
mesmo documento.

Em função das discussões que venham a ser implementadas neste momento, acredita-se que devem
surgir, a partir de documento a ser elaborado a posteriori, a inserção ou inclusão de novos parâmetros a serem
implementados visando melhor adequação destes resíduos no meio ambiente, a luz de resultados recente sobre a
investigação e conhecimento deste problema. Seguramente devem ser apontados nesta discussão, quais procedimentos
podem ser atualmente melhor empregados no intuito de minimizar o impacto gerado por esta atividade, impossível
de ser suprimida do cenário de uma sociedade moderna urbanizada e industrial.

IGc/USP - São Paulo, SP.
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ZONEAMENTO GEOAMBIENTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO RIBEIRA
DO IGUAPE: UM NOVO ENFOQUE METODOLÓGICO NA

COMPARTIMENTAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO MEIO FÍSICO
PARA FINS DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL E GESTÃO AMBIENTAL

Antonio THEODOROVICZ

Com apoio da FAPESP, a Unicamp (Instituto de Geociências e Faculdades de Ciências Médicas), o
Instituto Adolfo Lutz (Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo) e o Serviço Geológico do Brasil - CPRM
estão executando o Projeto paisagens geoquímicas e ambientais do Vale do Ribeira.

Em nível setorial, estão sendo realizados estudos biogeoquímicos de detalhe, monitoramento da qualidade
das águas, aplicação de geoindicadores e monitoramento humano visando o conhecimento científico e técnico
relacionados à exposição ao arsênio e aos metais bases a que possam estar sujeitos os ecossistemas e
grupamentos humanos da região entre Iporanga e Eldorado Paulista (SP). Em nível regional, estão sendo
executados estudos geoquímicos e geoambientais de toda porção da bacia hidrográfica à montante da cidade
de Sete Barras.

O zoneamento geoambiental está sendo desenvolvido pela CPRM. Tem por finalidade fazer a
compartimentação e a caracterização do meio físico da região, para fins de subsidiar ações de planejamento
preventivo, recuperativo, preservacionista e restritivo.Trata-se de um estudo que pela forma com que o meio
físico é analisado, compartimentado e caracterizado e pela maneira com que as informações são repassadas
à sociedade, diferencia-se bastante das fórmulas clássicas, comumente aplicadas em estudos similares. A
inovação fica por conta de uma metodologia que foi concebida levando-se em consideração uma série de
conclusões tiradas por meio de discussões feitas com os mais diversos segmentos da sociedade envolvida
com o assunto meio físico, planejamento e gestão ambiental dos estados de São Paulo e Paraná. Tais discussões
foram feitas com propósito de levantar informações sobre as principais dificuldades enfrentadas pelos
planejadores, administradores e gestores ambientais com as questões do meio físico e o planejamento do uso
e ocupação do solo, suas necessidades e, principalmente, para saber como O Serviço Geológico do Brasil
deveria atuar na geração de informações para subsidiar iniciativas de planejamento e de gestão ambiental
dos estados de São Paulo e Paraná. Além disso, refletiu-se bastante sobre como poderiam ser viabilizados os
estudos, considerando o papel da CPRM como Serviço Geológico do Brasil, a escassez de recursos financeiros
que os órgãos públicos hoje enfrentam e o fato de que a equipe técnica responsável pela execução dos
projetos ser constituída apenas por geólogos e um estudo com tais objetivos, pressupõe a análise não só da
geologia mas de um grande número de outras variáveis dos meios físico, antrópico e biótico.

Os objetivos deste trabalho são o de destacar as principais conclusões tiradas com as discussões feitas
com a sociedade, as diretrizes metodológicas adotadas em razão delas e, especialmente, mostrar como uma
equipe técnica composta exclusivamente de geólogos e com um número reduzido de técnicos vem
compartimentando, caracterizando e divulgando informações integradas sobre o meio físico para fins de
subsidiar iniciativas de planejamento territorial e de gestão ambiental da Bacia Hidrográfica do Rio Ribeira
do Iguape e de outras regiões dos estados de São Paulo e Paraná.

CPRM (theodoroviczz@hotmail.com) - São Paulo, SP.
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COMPARTIMENTAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO PARA FINS DE
PLANEJAMENTO E GESTÃO AMBIENTAL DOS TERRENOS CALCÁRIOS

DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO RIBEIRA DO IGUAPE

Antonio THEODOROVICZ

O objetivo do trabalho é mostrar como uma equipe de geólogos da CPRM, através do Projeto paisagens
geoquímicas e ambientais, vem dividindo e caracterizando para fins de planejamento e gestão ambiental as
diferentes unidades geológicas que ocorrem na região da Bacia Hidrográfica do Rio Ribeira do Iguape,
tomando como exemplo os terrenos sustentados por rochas calcárias. Serão mostrados quais são as variações
geológicas, geomorfológicas e pedológicas utilizadas como parâmetros de divisão e como tais variações são
interpretadas para fins de planejamento e gestão ambiental.

Também serão abordados os principais problemas ambientais decorrentes do uso e ocupação
inadequados dos terrenos calcários, serão destacadas algumas iniciativas positivas que estão sendo tomadas
para minimizá-los e será mostrando como o projeto está atuando para fazer com que as informações geradas
cheguem aos mais diversos segmentos da sociedade e sejam levadas em consideração nas decisões de uso
e ocupação do solo.

CPRM (theodoroviczz@hotmail.com) - São Paulo, SP.
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ADMINISTRAÇÃO DE CONFLITOS ENTRE ATIVIDADE MINERAL
E PRESERVAÇÃO DE PATRIMÔNIO GEOLÓGICO:

O CASO DO VULCÃO DE NOVA IGUAÇU

Flavio Luiz da Costa ERTHAL 1, Gertrudes NOGUEIRA 1, Vicente LOUREIRO 2

Desde o final da década de 70, governos e empreendedores do setor mineral vêm enfrentando inúmeros
conflitos de natureza ambiental e, juntos, buscando soluções conciliadoras visando não só garantir a continuidade
das atividades já instaladas mas, também, o embasamento para a tomada de decisão de onde investir com
segurança. Desta forma, inúmeros instrumentos legais e institucionais bem como soluções técnicas foram
desenvolvidas de forma a garantir a sustentabilidade da atividade mineral.

Coincidentemente, a partir deste mesmo período, a população vem passando por um gradativo resgate
de sua cidadania. A princípio desenvolvendo uma maior consciência sobre as questões sociais, passando
pelas questões ambientais e culminando com a valorização de aspectos históricos e culturais.

Apesar de pautar sua administração com base no conceito de desenvolvimento sustentável, haja vista
as ações empreendidas na área de resíduos sólidos, habitação, drenagem, preservação de seus patrimônios
naturais, históricos e culturais, dentre outros, além de planejar o uso das terras em consonância com as
potencialidades e vocações naturais, o município de Nova Iguaçu depara-se, hoje, com a instalação de um novo
conflito: a provável interferência de empreendimentos minerários legais e tecnicamente adequados com a
integridade de uma feição natural valorizada pela sua origem geológica especial: o vulcão de Nova Iguaçu.

A importância do vulcão para a cidade impõe-se, não só pelo seu significado científico, mas pelo papel
desempenhado no imaginário de seus cidadãos. Papel, este, que eleva a auto-estima e o sentimento de
pertencimento de seus munícipes.

Este trabalho aborda as ações e soluções empreendidas pelo governo municipal, através da Secretaria
Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente, e pelo governo estadual, através do Departamento de Recursos
Minerais na administração deste conflito originado não pelo seu significado ambiental mas sim pelo seu
significado científico, para alguns estudiosos, e emocional, para a grande maioria dos cidadãos iguaçuanos.

(1) DRM/RJ (ferthal@drm.rj.gov.br ; gsnogueira@drm.rj.gov.br) - Rio de Janeiro, RJ. (2) SMUM/Prefeitura Municipal
(semuam@novaiguacu.rj.gov.br) - Nova Iguaçu, RJ.
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BASES DE ESTUDO PARA O PLANEJAMENTO DA MINERAÇÃO
NO VALE DO RIBEIRA E LITORAL SUL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Sonia Aparecida Abissi NOGUEIRA, Antonio Luiz TEIXEIRA, Helio SHIMADA,
Francisco de Assis NEGRI, Tarcísio José MONTANHEIRO

A atividade de mineração existente no trecho paulista da Bacia Hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape
e no Litoral Sul do Estado se traduz pelo aproveitamento de recursos minerais não metálicos, principalmente,
areia, brita, rochas fosfáticas e carbonáticas, argilas e água mineral.

A região abriga importantes áreas de ecossistemas primitivos, constituindo-se porção do território
nacional de grande valor em termos de biodiversidade, onde se destacam as unidades de conservação ocupadas
por Mata Atlântica e o Complexo Estuarino-Lagunar de Iguape e Cananéia. Além disso, sua situação geográfica
privilegiada em relação a importantes centros urbanos e industriais das regiões sul e sudeste do país, faz com
que essa porção do território paulista esteja sendo cada vez mais pressionada por uma demanda crescente de
matérias-primas minerais.

O Instituto Geológico vem desenvolvendo, desde setembro de 2001, o projeto de pesquisa “Geologia,
Potencial Mineral, Atividade Minerária e Uso e Ocupação do Solo no Vale do Ribeira e Litoral Sul”, com o
objetivo de fornecer os produtos necessários para a elaboração de um Plano Diretor de Mineração - PDM
para a região, que deverá estar em consonância com as disposições do Plano de Zoneamento Ecológico-
Econômico do Vale do Ribeira, em fase de elaboração pela SMA. O PDM deverá estabelecer as diretrizes
e bases técnicas de gestão e desenvolvimento do setor mineral, envolvendo uma análise ambiental estratégica
da região. Estes dois planos representam instrumentos de ação e gestão de políticas públicas, e encontram-
se contemplados dentro da Lei Estadual nº 10.019, de 03 de julho de 1998, que instituiu o Plano Estadual de
Gerenciamento Costeiro.

O projeto de pesquisa apresenta como objetivos principais o dimensionamento e avaliação da atividade
minerária e da potencialidade mineral associada, a interação com os demais usos do solo e o estabelecimento
de áreas aptas para mineração na região considerada. O propósito final é subsidiar o estabelecimento de
diretrizes específicas, que norteiem o licenciamento da atividade de extração mineral e disciplinem sua execução,
contribuindo para a inserção desta atividade no planejamento municipal e estadual.

Os levantamentos, que envolvem a geologia, o cadastro e a caracterização da atividade de mineração,
têm se apoiado numa base cartográfica digitalizada a partir de folhas topográficas na escala 1:50.000. Para
atualização do uso e cobertura do solo foram utilizadas imagens do sensor Landsat 7 (ETM+), cenas 220/77
e 219/77 de 2000. Os resultados obtidos no projeto deverão constituir um Sistema de Informações
Georeferenciadas - SIG, no formato do software Arcview, composto por mapas temáticos vinculados a
bancos de dados relacionados com a geologia, potencial mineral, empreendimentos minerários, usos do solo
e áreas aptas à mineração.

IG/SMA (snogueira@igeologico.sp.gov.br) - São Paulo, SP.
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MAPEAMENTO GEOQUÍMICO DO PB E DO AS EM BAIXA DENSIDADE
NO VALE DO RIBEIRA - RESULTADOS PRELIMINARES

Idio LOPES JUNIOR

O mapeamento geoquímico multielementar de baixa densidade, através da amostragem e análise de
sedimentos de corrente, com ênfase no Pb e no As, faz parte de um projeto multidisciplinar voltado para o
meio ambiente. Está sendo patrocinado pela FAPESP, coordenado pelo DGRN do IG/UNICAMP e com
participação da CPRM, do Instituto Adolfo Lutz, da Faculdade de Ciências Médicas/UNICAMP e da
Universidade Estadual de Londrina.

As amostras coletadas nos leitos ativos das drenagens, em locais planejados, foram peneiradas no
campo a menos 60 mesh. Nos laboratórios do IG/UNICAMP, foram preparadas, peneiradas e analisadas
nas frações menores que 80 (180 µm) e 230 (63 µm) mesh. Foram analisadas por Fluorescência de Raios X
com determinação dos óxidos dos elementos maiores (SiO2, TiO2, Al2O3, Fe2O3, MnO, MgO, CaO, Na2O,
K2O e P2O5) e 22 elementos traços (As, Ba, Cd, Co, Cr, Cu, Ga, Mo, Nb, Ni, Pb, Rb, S, Sb, Sn, Sr, Th, U, V,
Y, Zn, Zr).

Embora ainda não se tenham todos os resultados analíticos, pode-se observar através do mapa de
distribuição (paisagem geoquímica) do Pb como a calha do rio Ribeira de Iguape apresenta altos teores.
Fruto de intensa atividade mineira durante décadas (paralisada em meados dos anos 90), a poluição nos
sedimentos do Ribeira continua ainda hoje pela exposição de pilhas de rejeito nas suas margens (mina de
Panelas) e de seus afluentes sujeitas a inundações periódicas (a cada chuva torrencial, muito comum naquela
região dotada de fortíssimos desníveis topográficos). Também o As mostra altos teores nos sedimentos de
fundo, principalmente nas regiões onde a galena acha-se fortemente associada com a arsenopirita (mina de
Furnas no rio Betari e rios da faixa Piririca).

CPRM (idiojr@sp.cprm.gov.br) - São Paulo, SP.
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AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS POR ATIVIDADE MINERAL
NUM CORPO HÍDRICO EM RIO CLARO (SP)

Edson Gomes de OLIVEIRA 1  &  Vanessa Peressoni WALTRICK 2

A atividade mineral é uma ação antrópica que visivelmente danifica o ambiente. Porém, os materiais
provenientes dessa atividade são de extrema importância para a civilização. O presente trabalho teve como
objetivo avaliar os danos que uma mineração de areia poderia causar em corpos de água lênticos e lóticos, na
região de Rio Claro (SP). O Ribeirão Claro e um dos seus afluentes foram os locais escolhidos para se
realizar esse estudo.

Durante o período de um ano , foram coletados dados sobre alguns parâmetros físicos e químicos da
água, assim como foram analisados sedimentos desses rios e coletou-se também a mesofauna aquática, que
são invertebrados aquáticos com tamanhos superiores a 1 mm, para se fazer uma avaliação biológica também.
O tempo de coleta e análise foi de 10 meses para que houvesse a possibilidade de coleta em períodos
chuvosos e secos.

A qualidade física e química da água foi avaliada com um peagâmetro, condutivímetro, termômetro e
espectrômetro portátil, “Water Quality Checker” da marca HORIBA, modelo U-10. Os sedimentos foram
avaliados por peneiramento, análise petrográfica , microscopia ótica e concentração de minerais pesados. O
material biológico foi avaliado por análise e identificação microscópica , contagem e avaliação estatística do
Índice de Diversidade Biológica (Shannon Wiener), Índice de Equabilidade, Análise de Variância, Teste de
Tukey e Análise de Agrupamento.

A avaliação da granulometria e da mineralogia dos sedimentos mostrou que não existem anormalidades
que afetem os ambientes analisados Os resultados da amostragem e análise dos sedimentos revelaram que,
independentemente da época do ano, as proporções de areia e de silte se mantiveram aproximadamente
constantes, da ordem de 44,69% de areia e 55,32% de silte.

Quanto à avaliação ecológica, foram coletados e identificados 3.272 indivíduos, distribuídos em 62
famílias. Os parâmetros bióticos revelaram apenas que existem diferenças ecológicas entre cada ambiente e
que a atividade mineral não os afeta. Os Índices de Diversidade Biológica variaram entre 0,981 a 2,63 e os
de Equabilidade entre 0,30 e 0,97.Os índices referidos e a Análise de Agrupamento revelaram que existem
na área 4 ambientes ecológicos distintos e que a mata ciliar funciona como um sistema que regula o fluxo de
água, sedimentos e nutrientes para fauna e flora locais.

Os resultados revelaram que, quanto aos parâmetros da qualidade das águas, as variações sazonais
estão de acordo com os padrões exigidos pela Legislação Ambiental: pH (6,5 e 8,7), a condutividade (0,023
e 0,061 mS/cm), o oxigênio dissolvido (5,08 e 8,82 mg/l), a temperatura (18,7 e 30,6oC), a turbidez (0,00 a 325
NTU), sendo que este último parâmetro ultrapassou o limite em apenas um ponto amostrado.

Concluiu-se portanto, que atividade de mineração de areia nessa área, do modo como está sendo
conduzida, não está influenciando os parâmetros estudados. As notícias que se tem a respeito de impactos de
atividades de mineração devem ser apuradas através de pesquisa desse tipo, em que os parâmetros ambientais
são longa e detalhadamente quantificados.

(1) DGA/IGCE/UNESP (edsongo@rc.unesp.br). (2) IB/UNESP (vpwaltrick@yahoo.com.br) - Rio Claro, SP.
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NUDEC´S - EXPERIÊNCIA DE TREINAMENTO DE POPULAÇÃO
DE ÁREA DE RISCO NAS REGIÕES DE CAMPO LIMPO E M´BOI MIRIM

Jaime Mesquita de SOUZA, Genice Leite dos SANTOS, Gislânia Dantas DINIZ

Durante a vigência do Plano SP-Protege (ano de 2002/2003) que tem por objetivo organizar ações
emergenciais e preventivas no período de maior pluviosidade, ou seja, novembro a março, foram organizados
os Núcleos de Defesa Civil. Estes núcleos foram organizados junto às comunidades, que sofrem durante o
período das chuvas, com o objetivo de mobilizar a população no sentido de prevenir acidentes (deslizamentos
de solo e desabamentos de residências, principalmente) e a ação de socorro caso algum destes acidentes
venha a acontecer.

As regiões de Campo Limpo e M´Boi Mirim formam as Subprefeituras de mesmo nome na região sul
do município de São Paulo. Juntas as duas regiões somam 25 % dos núcleos favelados, segundo pesquisa
realizada pela Superintendência de Habitação Popular e pelo Centro de Estudos da Metrópole.

No mês de outubro de 2002 foi realizada a primeira reunião com o objetivo de apresentar o Plano SP-
Protege a população. Entre os meses de outubro de 2002 e março de 2003 foram realizadas 5 reuniões.
Nestas reuniões foram propostos temas pela comissão organizadora dos NUDEC´S, composta pelos seguintes
profissionais: Assistente Social, Pedagoga e Geólogo. Esta equipe procurou levar à população esclarecimentos
sobre os procedimentos adotados em caso de emergência, contatos com os órgãos responsáveis e sinais de
instabilidade no solo e nas moradias.

Ao final do mês de janeiro deste ano foram registradas a maioria das ocorrências de deslizamentos na
região de Campo Limpo de M´BoiMirim. A totalidade destas ocorrências foram motivadas por mudanças
antrópicas no terreno, tais como: aterros mal compactados, cortes subverticais ou verticais e águas servidas,
além dos altos índices pluviométricos. Este dado indica que um trabalho educativo junto aos moradores de
áreas de risco torna-se importante na medida que tais modificações no meio físico efetuadas pelos próprios
ocupantes destas áreas constitui o principal motivador de eventos de movimento de massa na região de
abrangência das mencionadas Subprefeituras.

O balanço final do trabalho no término da vigência do Plano SP-Protege foi a interdição de caráter
preventivo de 47 moradias e nenhum óbito em função de deslizamentos. Cabe ressaltar que a atuação de
uma equipe multidisciplinar com ações planejadas e o apoio da comunidade, sobretudo das agentes de saúde,
foram os principais fatores de sucesso do Plano SP-Protege na região.

PMSP (jaimemesquita@bol.com.br) - São Paulo, SP.
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DIAGNÓSTICO DAS INUNDAÇÕES EM ÁREAS URBANAS DO COMITÊ DE
BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL, SP (UGRH-2):

SUBSÍDIO PARA O PLANO DE CONTINGÊNCIA

Bianca Carvalho VIEIRA, Marcelo Fischer GRAMANI, Gerson Salviano ALMEIDA FILHO,
Fabrício Araújo MIRANDOLA, Fabiana Checchinato SILVA

Os processos de inundação são muito comuns nos municípios do Vale do Paraíba (SP), principalmente
nas áreas urbanas. Embora já exista um Plano Preventivo de Defesa Civil, em funcionamento desde 2000, o
mesmo atende somente problemas relacionados a escorregamentos em encostas. Desta forma, é objetivo
geral deste trabalho a realização de um diagnóstico das inundações em áreas urbanas de 34 municípios do
Vale do Paraíba (SP), na tentativa de subsidiar futuros Planos de Contingência voltados para este tipo de
processo. Ressalta-se aqui, que este trabalho faz parte de um convênio entre o Instituto de Pesquisas
Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT) e o Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) e se
encontra em fase de desenvolvimento. Especificamente, o trabalho tem como objetivos: a) a atualização do
banco de dados de inundações a partir de notícias de jornais; b) o cadastramento das inundações; c) o
mapeamento dos pontos críticos em escala adequada em ambiente SIG e; d) a correlação entre a ocorrência
destes processos e os índices pluviométricos. Para alcançar tais objetivos, estão sendo realizadas as seguintes
etapas metodológicas: a) elaboração de uma ficha de campo para o cadastramento das inundações, em que
foram levantados os parâmetros relativos aos dados gerais de localização do ponto; às características da
área referentes ao uso e ocupação que pudessem afetar direta e/ou indiretamente o processo de inundação
(ex. condições das vias e do sistema de drenagem e presença de pontos de erosão); às características do
canal (ex. tipo de canal e presença de lixo e entulho); às intervenções realizadas na área e a descrição dos
principais eventos de inundação; b) vistorias em todos os municípios com base nas informações oferecidas
pela Coordenadoria de Defesa Civil Municipal (COMDEC); c) plotagem de cada ponto crítico em uma base
na escala 1:50.000 integrado a uma ficha cadastral obtida no campo, incluindo fotografias aéreas oblíquas e
de campo; d) atualização do banco de dados a partir das notícias de jornais relacionadas a eventos ocorridos
entre 1967 a 2003 e; e) correlação entre os índices pluviométricos e os processos de inundação, utilizando as
datas dos eventos, obtidas no banco de dados e no cadastramento, a área inundada (ex. altura da cheia) e o
índice pluviométrico correspondente, obtido pelo banco de dados hidrometeorológicos do DAEE.

De acordo com o banco de dados das notícias de jornais, o município de São José dos Campos é o mais
afetado por este processo, com cerca de 120 ocorrências no período entre 1967 e 2003, seguido por Jacareí,
Taubaté e Guaratinguetá com, respectivamente, 33, 19 e 14 ocorrências. Em muitos municípios os problemas
de inundação em áreas urbanas consolidadas (densamente povoada e com infra-estrutura básica) estão,
muitas vezes, vinculados à grande quantidade de lixo e entulho, às travessias mal projetadas e ao assoreamento.
Quando tais núcleos urbanos se localizam a jusante de áreas parcialmente consolidadas (áreas em processo
de ocupação com razoável infra-estrutura), o processo é intensificado devido à presença de solo exposto,
aumento de processos erosivos e, conseqüentemente, acréscimo de sedimentos. Além disso, a falta de
planejamento urbano dessas últimas pode levar ao aumento do volume de água e à mudança da dinâmica fluvial.

Como trabalhos futuros dentro deste projeto, objetiva-se também realizar uma avaliação de alguns
parâmetros morfológicos das bacias hidrográficas contribuintes (padrão de drenagem, forma das encostas,
declividade, entre outros), para melhor compreender os processos de inundações destes municípios.

IPT (biancacv@ipt.br) - São Paulo, SP.
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CONSIDERAÇÕES SOBRE OS ESCORREGAMENTOS OCORRIDOS NA REGIÃO
DE CAMPO LIMPO E M´BOI MIRIM NO PERÍODO DE CHUVAS ENTRE OS

MESES DE NOVEMBRO DE 2002 E MARÇO DE 2003

Jaime Mesquita de SOUZA & Karine da Silva GLÓRIA

Este trabalho tem como objetivo relatar as ocorrências de deslizamentos relacionadas ao período de
chuvas, de novembro de 2002 a março de 2003, período este de vigência do SP-Protege. O Plano SP-
Protege foi constituído voltado para medidas de prevenção e de atendimento de emergências relacionadas à
inundações, alagamentos de vias e escorregamentos de encostas implantado pela Prefeitura de São Paulo.

Durante a vigência do Plano SP-Protege foram registradas 52 ocorrências na área de abrangência
das Subprefeituras de Campo Limpo e M´Boi Mirim. O mês de janeiro de 2003 foi o recordista em número
de ocorrências e pluviosidade, apresentando 27 e 332 mm, respectivamente. Os meses de março de 2003 (15
ocorrências e 200 mm de pluviosidade) e novembro de 2002 (6 ocorrências e 114 mm de pluviosidade)
seguem como os meses de maior numero de ocorrências e os mais chuvosos, durante a vigência do Plano
SP-Protege. Deve-se ressaltar que o número de ocorrências pode ser maior do que o registrado pela Defesa
Civil e o rádio da Subprefeitura.

Os dados apresentados anteriormente ratificam a necessidade da observação da previsão do tempo,
quanto à previsão de chuvas e o volume esperado. De maneira a ilustrar a relação do volume de chuvas com
as ocorrências de escorregamentos do mês de janeiro de 2003 nota-se que somente foram registradas
ocorrências entre os dias 27 e 30. Nesses dias foi registrado acumulado de chuva de 102 mm, aproximadamente
30% do volume de chuvas do mês.

Em ambas as Subprefeituras (Campo Limpo e M´Boi Mirim) foram instalados 5 pluviômetros pelo
CGE (Centro de Gerenciamento de Emergências/Prefeitura de São Paulo), de modo a ampliar a malha de
captação de informações. Os dados gerados através destes pluviômetros ajudarão a enriquecer as informações
quanto à ocorrência de deslizamentos associados a certos volumes de chuvas.

REFERÊNCIA
Guidicini, G. Iwasa, O.Y - Ensaio de correlação entre pluviosidade e escorregamentos em meio tropical úmido. IPT,
1976. 48 p.

PMSP (jaimemesquita@bol.com.br) - São Paulo, SP.
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EVOLUÇÃO GEOLÓGICA E AMBIENTAL DA LAGOA DE MARAPENDI / RJ

Marco André M. MEDEIROS 1  &  Tatiana G. de ASSUMPÇÃO 2

A Lagoa de Marapendi integra o Complexo Lagunar da Baixada de Jacarepaguá, localizado na porção
Sul do Município do Rio de Janeiro. Possui cerca de 3.500 km2, abrigando uma considerável variedade de
espécies animais e vegetais, que a qualificam como um importante ecossistema costeiro.

O presente trabalho tem como objetivo levantar a evolução geológica e ambiental da Lagoa de
Marapendi, através de registros históricos, bem como propor sugestões para sua conservação e recuperação.

A Lagoa de Marapendi está compreendida entre dois cordões arenosos, o cordão interno, pleistocênico,
se formou logo após o clímax da transgressão ocorrida há 6.000 anos. Ao final do Pleistoceno, após o
máximo transgressivo, o nível do mar entrou num período de rebaixamento, levando a geração de um novo
cordão arenoso, há 2.000 anos atrás. Sobre este cordão arenoso se formou a restinga externa, levando ao
desenvolvimento de uma laguna alongada, cujo remanescente atual, é a Lagoa de Marapendi. A continuidade
da evolução geológica resultará no completo assoreamento de todas as lagunas da região estudada,
transformando-as em áreas continentais emersas.

O impacto ambiental antrópico foi iniciado pelos povos indígenas, com a prática da coivara, contudo a
vida itinerante desses habitantes permitia uma regeneração ambiental satisfatória. A agricultura introduzida
pelos europeus foi muito mais agressiva, ainda assim temos fortes indícios de que houve houve regeneração
das áreas devastadas, embora já com a introdução de espécies exóticas. A fase atual de devastação é
certamente a de maior impacto, sendo marcada pelo desmatamento e principalmente pela ocupação
desordenada do solo e pela poluição das águas. A capacidade de auto recuperação do ambiente se tornou
praticamente nula, necessitando de intervenção humana para se estabelecer.

Diversos autores apontam a construção do emissário submarino da Barra e os procedimentos de
dragagem como medidas controversas, uma vez que podem causar danos a biota marinha e a própria qualidade
da água. Desta maneira, projetos de educação ambiental em conjunto com obras de saneamento básico,
aliados a uma política séria de fiscalização e preservação dos remanescentes de flora e fauna são mais
apropriados para o local.

(1) FGEL/UERJ (malmann@uerj.br). (2) EB/UniverCidade - Rio de Janeiro, RJ.
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AVALIAÇÃO PRELIMINAR DE UNIDADES GEOLÓGICO-GEOTÉCNICAS
APLICADA À INSTALAÇÃO DE POSTOS DE ABASTECIMENTO

DE VEÍCULOS EM RIO CLARO - SP

Debora Takie YAMADA 1  &  José Eduardo ZAINE 2

Este trabalho apresenta os resultados preliminares de uma pesquisa, que tem como objetivo definir
diferentes parâmetros a serem analisados em cada unidade geológico-geotécnica mapeada na cidade de Rio
Claro e desta forma, orientar os estudos e avaliar o grau de dificuldade para instalação de postos de
abastecimento de veículos.

Para Holt (1997) e Gibotti (1999), alguns aspectos podem inviabilizar a instalação de postos de
combustível, tais como: áreas inundáveis, presença de materiais sujeitos à combustão espontânea, áreas com
nível freático próximo à superfície, solos colapsíveis, solos expansivos, camadas compressíveis, solos corrosivos,
proximidade de sistemas de corrente contínua e qualidade do revestimento do tanque.

Para esta avaliação são utilizados os dados de Zaine (2000), que apresenta um mapa geológico-
geotécnico da cidade, na escala 1:25.000, onde define 6 unidades geológico-geotécnicas, fazendo uma
associação entre o substrato geológico e as características do relevo e solo. Em escala de semi-detalhe é
feita uma avaliação de adequabilidade, com base nas coberturas superficiais, declividade e profundidade do
nível de água subterrâneo. Em estudo de detalhe é apresentada a caracterização de área para a instalação de
posto de combustível.

A partir das unidades cartografadas e de novos levantamentos de campo, foi possível estabelecer
outras unidades de análise, com o agrupamento das unidades geológico-geotécnicas vistas anteriormente.

Essas unidades têm uma associação direta com as formações geológicas e podem ser assim divididas:
solos da Formação Rio Claro, áreas de ocorrência da Formação Corumbataí, áreas com relevo residual e
domínio de diabásio e depósitos aluvionares.

Nos solos da Formação Rio Claro estão localizados 90% dos postos de combustível de Rio Claro. Esta
unidade apresenta solo areno-argiloso espesso, nível d’água profundo e são registrados processos como
erosão e colapso.

A unidade correspondente à Formação Corumbataí apresenta um solo argiloso, pouco espesso e tem
como fatores agravantes para instalações subterrâneas a escavabilidade e nível d’água raso.

Áreas com relevo residual e domínio de diabásio se apresentam como uma unidade de análise
caracterizada por um latossolo roxo, com espessuras variáveis, e presença de blocos de diabásio, que dificultam
escavações.

Nos fundos de vales, as planícies aluvionares têm como características principais solos hidromórficos
e orgânicos e nível d’água raso, além de situarem-se em áreas sujeitas a inundações.

A definição das diferentes características das unidades geológico-geotécnicas agrupadas comprova a
necessidade de procedimentos distintos para a análise de áreas com contexto geológico diversificado. A
caracterização geotécnica destas unidades permitirá o direcionamento e otimização das análises solicitadas
pela legislação ambiental.

(1) Pós-Graduação - IGCE/UNESP. (2) DGA/IGCE/UNESP - Rio Claro, SP.



VIII SIMPÓSIO DE GEOLOGIA DO SUDESTE

219Conhecimento Geológico - Base para o Desenvolvimento Socioeconômico Sustentado

Sociedade Brasileira de Geologia - São Pedro, SP - 2003

AVALIAÇÃO DE CONTAMINAÇÕES POR HIDROCARBONETOS
EM DIFERENTES UNIDADES GEOLÓGICO-GEOTÉCNICAS

NA REGIÃO DA GRANDE SÃO PAULO

Maximiliano de Paulo REATO 1  &  José Eduardo ZAINE 2

Esta pesquisa é baseada em alguns casos de vazamentos de combustíveis na região da Grande São
Paulo, e teve como objetivo correlacionar os dados de contaminação de solos por hidrocarbonetos, com as
características geológico-geotécnicas de vários tipos de solos.

A avaliação dos locais atingidos pelas contaminações, foi realizada em função dos seguintes parâmetros:
condutividade hidráulica, porosidade, profundidade do nível do água (N.A.) e propriedades geológico-
geotécnicas do local.

A área urbana da Grande São Paulo assenta-se, dominantemente, sobre sedimentos cenozóicos da
Bacia de São Paulo (Formação São Paulo e Formação Resende) além de coberturas colúvio-aluviais
quaternárias e os depósitos tecnogênicos superficiais. A expansão populacional fez com que a região
metropolitana se estendesse também sobre os terrenos pré-cambrianos.

A classificação geotécnica adotada para este estudo foi elaborada por Kurtner & Bjornberg (1997),
que agrupam, de forma clara e completa, as principais unidades geológico-geotécnicas da Bacia de São
Paulo em cinco unidades correlacionadas temporalmente e definidas com base nas suas características
físico-químicas, como citadas acima.

Segundo Guiguer (1996), os hidrocarbonetos quando vazam de seus tanques de armazenamento e
entram em contato com o solo apresentam uma variação nas suas propriedades físicas (solubilidade, volatilidade,
etc) e ao migrarem pela zona não saturada formam quatro fases distintas: Fase Adsorvida, Fase Vapor, Fase
Livre, Fase Dissolvida.

Os dados obtidos neste estudo foram lançados em tabelas distintas, nas quais receberam pontuações
referentes a sua importância, tanto nas ocorrências das contaminações como na potencialização destas. A
partir da relação entre essas pontuações foi elaborada uma matriz de risco ambiental, baseada na matriz de
risco de Guiguer (1996), que avalia os riscos ambientais em: baixo, médio, alto e muito alto risco ambiental.
Nesta matriz de risco foi lançada a relação entre somatória das pontuações dos parâmetros geotécnicos e a
somatória dos diferentes graus de contaminação. Com isso, pode-se fazer uma relação entre as unidades
geológico-geotécnicas e as avaliações de risco obtidas, e comparar a vulnerabilidade de cada unidade geológico-
geotécnica.

Assim, segundo a matriz de risco, os solos da Formação Resende (Caso nº 1), os Depósitos Aluvionares
(Caso nº 5) e os Depósitos Tecnogênicos (Caso nº 3) foram classificados como alto risco ambiental, sendo,
a Formação Resende a mais vulnerável às contaminações por hidrocarbonetos e os Depósitos Tecnogênicos
apresentam a menor vulnerabilidade.

A Formação São Paulo (Caso nº 2) e os solos de alteração de rochas do embasamento cristalino
(Caso nº 4) apresentaram médio risco ambiental. A Formação São Paulo é a menos vulnerável e os solos
gerados pela alteração de rochas cristalinas são mais vulneráveis às contaminações por hidrocarbonetos.

(1) Ambiterra Soluções Ambientais - São Paulo, SP. (2) DGA/IGCE/UNESP - Rio Claro, SP.
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ESTUDO PRÉVIO PARA REMOÇÃO DE METAIS PESADOS
DE SOLOS RESIDUAIS POR BENTONITA

Renata de Carvalho Jimenez ALAMINO, Helena POLIVANOV,
João Graciano MENDONÇA FILHO

Atualmente, um dos problemas mais sérios que afetam o meio ambiente é a poluição química de
natureza orgânica ou inorgânica, decorrente de despejos residenciais e industriais. Alguns metais pesados
são substâncias altamente tóxicas e não são compatíveis com a maioria dos tratamentos biológicos dos
efluentes existentes.

As principais fontes de poluição por metais pesados são provenientes dos efluentes industriais, de
mineração e de lavouras. A avaliação do potencial de risco e da toxicidade de metais em solos requer a
avaliação da quantidade de metal que é móvel.

Um dos fatores mais importantes na análise do potencial de risco de áreas contaminadas é o
conhecimento das características físicas, químicas e mineralógicas dos solos. Os solos tropicais são em
grande parte representados por processos de elevado grau de intemperismo, e respondem por aproximadamente
70% do território brasileiro. Em investigações de áreas contaminadas é importante determinar os argilominerais
presentes nos solos e os teores de óxido-hidróxidos de Fe e Al, devido à alta afinidade dos metais pela
superfície desses materiais.

Análises químicas, mineralógicas e físicas são de grande valia, pois revelam a constituição dos solos
destacando-se entre outros fatores a composição das argilas, já que o comportamento dos metais é variável
também em função do tipo de argilomineral predominante. A aplicação de argilominerais na remoção de
metais pesados vem sendo muito estudada devido ao baixo custo, fácil obtenção e possibilidade de reutilização
destes materiais.

Desta forma, este trabalho visa contribuir ao estudo da adição de materiais ativos em solos tropicais
inertes através da caracterização dos solos e dos ensaios de Equilíbrio em Lote. No caso, adição de bentonita
aos solos residuais provenientes de gnaisses paraderivados, objetivando observar a influência deste acréscimo
no processo de adsorção de íons metálicos no meio físico, permitindo assim eventualmente prever a mobilidade
e os princípios básicos de interação entre estes e o solo. Para isso, foram desenvolvidos em laboratório
misturas (em diferentes percentuais: 100:0, 75:25; 50:50; 25:75; 0:100) de solos residuais desenvolvidos de
gnaisses com bentonita.

A área de estudos está localizada em Jacarepaguá, no Município do Rio de Janeiro. O perfil de onde
os solos foram coletados está inserido dentro de uma saibreira que cede material para aterro nas regiões
circunvizinhas, principalmente na zona oeste da cidade, podendo ser dividido da seguinte maneira de acordo
com as características dos horizontes: Horizonte A com a espessura de 10 cm; Horizonte B com espessura
de 40 cm e Horizonte C correspondente ao solo residual, com espessura até a cota base de 24 m. A bentonita
foi adquirida no comércio local.

No Brasil os solos tropicais, argilas lateríticas e solos residuais, são os materiais mais indicados para a
construção de camadas minerais impermeabilizantes de locais de disposição de resíduos, devido a sua
disponibilidade e propriedades geotécnicas adequadas. No entanto, pouco se conhece ainda desses solos
tropicais em relação ao transporte de poluentes.

A caracterização dos solos da área de empréstimo foi realizada com o intuito de selecionar um material
para os ensaios deste projeto. Os resultados obtidos indicaram que o solo estudado é predominantemente
silto-arenoso, o percentual de carbono orgânico varia entre 0,04 e 0,17 e o de matéria orgânica entre 0,069 e
0,293. A constituição mineralógica da fração argila é composta por caulinita, contendo pequenas proporções
de ilita. Os valores de CTC são baixos, e a análise destes resultados indicam que o perfil estudado é formado
em condições intempéricas acentuadas.

DG/IGEO/UFRJ (reyks@hotmail.com) - Rio de Janeiro, RJ.
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ASSINATURA AMBIENTAL DA ÁREA DE INFLUÊNCIA IMEDIATA
DO PORTO DE SEPETIBA - RJ

Maria Hilde de Barros GOES 1, André Ferreira RODRIGUES 2,
Charles Santos SILVA 3, Jorge Xavier da SILVA 3

O estratégico posicionamento do Porto de Sepetiba, no mais importante conjunto geoeconômico do
pais (o eixo: Rio de Janeiro - São Paulo - Belo Horizonte), o torna um ponto muito estratégico, no que diz
respeito a estudos ambientais. Situado no litoral desta Baía, após a sua ampliação, veio a somar significativamente
ao Planejamento/Gestão Ambiental, local e regional, da área de sua influência imediata. Isto significa, uma
reavaliação sobre a Baixada de Sepetiba, quanto à proliferação de problemas ambientais e do uso sustentável
da rica geodiversidade, refletida por seus potenciais ainda conservados, apesar da conseqüente e acelerada
expansão urbano/industrual. Acresce ainda a esses fatos, a relevante bacia do rio Guandu.

Tal realidade ambiental induziu a um conjunto de planos, programas e projetos dirigidos, sobretudo a
gestão territorial sem, no entanto haver um Planejamento Ambiental pré-determinado, caracterizado por
levantamentos diagnósticos e prognósticos, embasado em produtos digitais precisos e detalhados, com riqueza
taxonômica. São as Bases de Dados Georreferenciadas, as conseqüentes Situações Ambientais avaliadas
por meio de assinaturas empíricas e procedimentos analíticos da técnica de Processo Delphi. Isto permite ao
poder público e empresas privadas, uma segura orientação quanto às suas ações e intervenções administrativas,
como por exemplo: o Plano Diretor.

O presente trabalho mostra uma aplicação do programa de Assinatura Ambiental do SAGA/UFRJ,
cujo produto são as características ambientais da área de influência do Porto de Sepetiba, a partir de uma
Base de Dados refinada, criada para a Baixada de Sepetiba/ Bacia do Guandu.

Todos os 14 planos de informação da BDG são resgatados, apresentando as suas categorias mais
dominantes - registradas em percentual ou em hectares, da área delimitada como a área de influência imediata
do referido porto na Baixada de Sepetiba/ Bacia do rio Guandu.

Os resultados estão expostos em uma tabela, disposta em três colunas, nelas assim distribuída: os
planos de informação, na primeira; as respectivas categorias com seus percentuais de ocorrência territorial,
na segunda; e aquelas categorias acima de 80% de ocorrência. Em função desta última distribuição colunar,
foi procedida a análise ambiental de todos os planos de informação com relação a sua classe ou unidade
territorial que mais influencia no comportamento espacial da área de influência do Porto de Sepetiba.

(1) LGA/UFRuralRJ (mhgoes@uol.com.br). (2) Pós-Graduação IGEO/UFRJ. (3) Geólogo. (4) LAGEOP/UFRJ - Rio de
Janeiro, RJ.
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CARACTERIZAÇÃO DE COMPONENTES AROMÁTICOS EM ÁREA
DE DESCARTE DE INDÚSTRIA PETROQUÍMICA

Denize Glória B. RAMOS 1, Helena POLIVANOV 1,
João Graciano MENDONÇA FILHO 1, Aline S. REZENDE 2

O crescimento industrial foi o maior responsável pela transformação do meio ambiente da Baía de
Guanabara. A poluição da mesma, assim como dos solos e das águas subterrâneas em seu entorno, hoje
chega a níveis insuportáveis.

A presente pesquisa foi realizada no Ecopolo de Campos Elíseos, município de Duque de Caxias (RJ),
no ecossistema manguezal e teve como objetivo investigar o comportamento e a evolução temporal de
componentes derivados de petróleo, através da comparação de análises químicas já existentes (1992), com
novas análises (2003).

As amostras de solo para essa caracterização, foram coletadas através do amostrador shelby, totalizando
20 amostras. Foram realizadas através de 5 sondagens rasas (até 7 m), dispostas de modo a representar a
área investigada. Estas amostras foram acondicionadas em sacos plásticos e refrigeradas, para posteriores
análises químicas e mineralógicas. As análises químicas foram realizadas segundo normas da EPA (método
8260), onde foram determinados os chamados BTEX’s (benzeno, etilbenzeno, tolueno e xilenos). A análise
mineralógica foi realizada pela difração de Raios X, obtendo-se como resultado os argilominerais: caulinita,
illita e esmectita. Análises cromatográficas anteriores indicaram que os valores de benzeno apresentam-se
abaixo do valor de referência da norma holandesa (0,05mg/kg). Porém, nas análises atuais, nada foi detectado.

Em todas as análises anteriormente realizadas (1992), os valores do etilbenzeno apresentaram
percentuais elevados, chegando até a 78,0 mg/kg. Estes valores são bem superiores aos propostos pela
norma holandesa (0,05 mg/kg). Nas análises atuais (2003), vemos uma redução para 9,67 mg/kg, porém os
valores ainda encontram-se acima dos propostos por esta norma.

O tolueno na havia sido detectado; porém nas análises recentes, apresentou valores de até 0,015 mg/
kg, porém estão abaixo dos valores propostos pela norma holandesa (0,05 mg/kg). Para os xilenos, só obteve-
se dados atuais, onde foram observadas pequenas quantidades em superfície, inferiores aos valores propostos
pela norma holandesa (0,05 mg/kg), o que indica a não necessidade de maiores intervenções, pois se trata de
uma área industrial. Estes resultados mostram não haver problemas de contaminação por estes elementos na
área estudada.

Foi realizado um estudo comparativo entre os anos de 1992 e 2003 e pode-se concluir que em onze
anos, ocorreu uma redução de 100% no caso do benzeno e 87,6% do etilbenzeno nas taxas de concentração
desses elementos no solo. Os xilenos e toluenos, apresentam valores inferiores aos propostos pelas normas
de segurança ambiental, demonstrando assim não haver necessidade de intervenção neste local. A redução
pode ter ocorrido devido à lixiviação dos mesmos, em função da área encontrar-se periodicamente alagada
e o fluxo hidrogeológico ser em direção à Baía da Guanabara (Braga, 2000), podendo ocorrer conjuntamente
um processo de atenuação natural, devido às características geoquímicas da área estudada.

(1) DEGEO/IGEO/UFRJ (denize@geologia.ufrj.br). (2) IA/DG/UFRRJ - Rio de Janeiro, RJ.
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DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE AMERICANA (SP)

Lia Raineri LARANJEIRA 1  &  Paulina Setti RIEDEL 2

Os resíduos produzidos a partir de variadas atividades são considerados um grave problema quando
dispostos em locais inapropriados, o que pode gerar poluição das águas e do solo. A seleção de locais
adequados à disposição destes resíduos diminui possíveis danos posteriores. Esta pesquisa utiliza recursos de
Sistema de Informações Geográficas (SIGs) para analisar, manipular e produzir informações geológico-
geotécnicas por meio dos métodos da lógica difusa.

O município de Americana encontra-se localizado no centro-oeste do Estado de São Paulo. Possui
uma área aproximada de 188 km2 e uma população próxima a 190.00 habitantes. A metodologia empregada
consistiu em aquisição de dados, pesquisa bibliográfica, entrada dos dados no SIG, modelagem dos dados
pelos métodos de Lógica Difusa, integração dos dados pelos operadores difusos, geração dos mapas finais e
comparação entre os resultados obtidos pela utilização da Lógica Difusa.

Os operadores difusos empregados para geração dos dados foram difuso mínimo, difuso máximo,
produto difuso, soma difusa e gama difuso. Os critérios empregados para seleção destes dados foram:
permeabilidade relativa; capacidade de troca catiônica; potencial hidrogeniônico (pH); profundidade do nível
estático; espessura do material inconsolidado; declividade; distância do perímetro urbano; distância dos
mananciais; áreas de proteção ambiental.

Foram gerados mapas temáticos com gradação contínua e crescente das áreas menos favoráveis às
mais favoráveis à disposição de resíduos sólidos. Estes mapas foram integrados com emprego dos operadores
difusos de maneira equivalente. Os resultados encontrados estão dispostos na Tabela a seguir:

As áreas mais favoráveis encontram-se na porção leste da área de estudo. Contudo, o resultado
apresentado pelo operador difuso Máximo apresenta áreas próximas à represa Salto Grande e sobre o
perímetro urbano. O melhor desempenho é apresentado pelo Gama difuso, contudo com pouca extensão
territorial.

O mapa obtido a partir do Operador Difuso Mínimo apresenta um grande potencial a ser utilizado em
estudos de pré-implantação de depósitos de resíduos sólidos, uma vez que não apresenta um caráter tão
restritivo como os Soma Difusa, Produto Difuso e Gama Difuso, nem um caráter pouco seletivo como o
Operador Difuso Máximo, e gera áreas com considerável extensão territorial, em comparação com os demais.

(1) Pós-Graduação IGCE/UNESP (liaraineri@uol.com.br). (2) DGA/IGCE/UNESP - Rio Claro, SP.
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APLICAÇÃO DA ANÁLISE DE MODO E EFEITOS DE FALHA
POTENCIAL (FMEA) PARA AVALIAÇÃO DE SIGNIFICÂNCIA DE

ASPECTOS E IMPACTOS AMBIENTAIS DA INDÚSTRIA CERÂMICA

Marcelí de Menezes COIMBRA 1, Rachel Negrão CAVALCANTE 2, Kátia Regina FERRARI 3

A competitividade entre as empresas frente à economia globalizada tem imposto novos procedimentos
referentes à proteção ambiental que, dessa forma, têm se transformado em importantes diferenciais no
mercado.

Devido à esta preocupação, neste trabalho buscou-se apresentar, adaptar e aplicar o método denominado
FMEA, verificando sua eficácia na avaliação da significância de impactos ambientais, etapa esta decisiva na
implantação de um Sistema de Gestão Ambiental numa organização, uma vez que todas as demais etapas
serão influenciadas por ela, tendo-se como hipótese que o método contribui para a avaliação da significância
de impactos ambientais, podendo diminuir as tendenciosidades comuns a esses procedimentos.

A escolha do setor para aplicação do FMEA foi motivada pelo crescimento da importância da indústria
de revestimento cerâmico em nosso país, tanto em relação à possibilidade de geração de divisas, quanto no
que diz respeito à sua importância sócio-econômico local e regional, especialmente no Estado de São Paulo.

Outro fator que motivou testar o referido método neste setor foi sua atual posição no ranking dos
mercados interno e externo que, para sua manutenção e crescimento, é importante estar bem estruturado,
competitivo e em conformidade com as exigências legais e ambientais. Foram apresentados cinco casos bem
sucedidos em que o FMEA adaptado foi aplicado em organizações de grande porte de diferentes segmentos
industriais.

Para cumprir com os demais objetivos do trabalho, identificar e caracterizar os aspectos e impactos
ambientais nas indústrias cerâmicas de revestimento, avaliar a importância dada pelas empresas ao meio
ambiente e indicar requisitos necessários para uma avaliação de impactos ambientais, uma adaptação do
método foi testada em quatro indústrias cerâmicas de revestimento nas suas principais etapas de produção.

Quanto aos resultados obtidos, o método demonstrou-se eficaz porque aponta, com precisão, o aspecto
e o impacto ambiental associados, correspondendo, respectivamente, ao modo e efeitos da falha, permitindo
a avaliação da significância dos impactos ambientais. Por outro lado, se não houver uma integração profissional
responsável e perfeita sintonia de interesses, o resultado não será confiável, ocorrendo desvios de interesses.

As abordagens metodológicas exigem o reconhecimento de subjetividades como elementos inevitáveis
na avaliação de impactos ambientais e sua significância. É possível diminuir as tendenciosidades comuns aos
métodos de avaliação de significância de impactos ambientais, porém, eliminá-las, nunca.

Os principais requisitos identificados, necessários à avaliação de impactos ambientais foram: motivação
do mais alto cargo da empresa, envolvimento dos técnicos responsáveis por todos os setores relacionados
com o meio ambiente e, principalmente, o comprometimento de todos através da sensibilização com programas
de educação para todos os níveis de funcionários.

(1) MPSP (mmcoimbra@bol.com.br) - São Paulo, SP. (2) DGRN/IG/UNICAMP - Campinas, SP. (3) Pós-Doutoramento -
FAPESP/IGCE/UNESP - Rio Claro, SP.
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MIGRAÇÃO DE CONTAMINANTE EM SUBSUPERFÍCIE
CONTROLADA POR FRATURAMENTO RECENTE

César Augusto MOREIRA  &  Wilson Yoji NAKAMURA JUNIOR

O presente trabalho visa determinar o regime atual de tensões e o padrão de fraturamento em uma
área contaminada por derivados de petróleo no distrito industrial do município de Araras (SP), para compreensão
do fluxo dos contaminantes em subsuperfície.

Entre os anos de 1981 e 1988 a área foi ocupada por duas indústrias químicas. Os resíduos líquidos de
solventes utilizados na produção de compostos químicos eram infiltrados em um poço localizado na própria
área. Em 1985 foram constatados fortes odores em poços rasos localizados próximos a área. Análises
químicas realizadas pelo órgão ambiental do estado indicaram contaminação do solo e água subterrânea por
Benzeno, Tolueno 1,2-Dicloroetano, entre outros compostos.

Dentre os contaminantes presentes estão compostos que constituem fase liquida leve não aquosa
(LNAPL), caracterizados por serem mais leves que a água. Desta forma, a  migração do contaminante
estaria associada ao fluxo da água subterrânea.

A determinação do fluxo d’água subterrânea se mostrou muito importante devido ao fato da represa
ser o local de captação de água para abastecimento do município e estar distante cerca de 1500 metros no
sentido NW. Estudos realizados pelo órgão ambiental do estado indicaram um fluxo anômalo do contaminante
no sentido SW.

O trabalho teve início com o levantamento dos dados referente à contaminação, geologia, hidrogeologia
e solos da área. Os trabalhos de campo envolveram mapeamento geológico em escala 1:25.000 e aquisição
de medidas estruturais.

A área apresenta relevo suave, com gradiente topográfico médio em torno de 3,5% nos sentidos W e
NW. O substrato local é representado por latossolo vermelho escuro álico de textura argilosa, disposto sobre
litofácies pertencentes à formação Tatuí.

O lençol freático raso está situado em profundidades entre 10,7 a 14,1 m, com variações entre máximas
entre 7,9 a 14,9 m. A condutividade hidráulica baseada em ensaios de infiltração em poços nas proximidades
da área varia de 4,4 x 10-7 a 7,0 x 10-7.

O mapa potenciométrico regional indicou uma tendência de fluxo no sentido NW. Entretanto, o mapa
potenciométrico local indica uma tendência de fluxo da água subterrânea no sentido SW.

As principais famílias de fraturas são N30 a N50, N70, N110 a N130 e N170 a N195, com mergulhos
que variam de 80º a 90º. Foram encontradas camadas de laterita deformadas, com planos axiais entre N110
a N150 e N60 a N75, localizadas cerca de 700 m a leste da área.

A deformação das camadas de laterita em conjunto com as famílias de fraturas medidas, permitem
concluir que a direção NE/SW está sob um regime de tensão mínima. A direção NW/SE está sob regime de
tensão máxima, com esforços tracionais que resultam na abertura de fraturas da família NE/SW.

A presença desta família de fraturas abertas na área da indústria possibilitou a migração da pluma de
contaminação no sentido SW, pelo estabelecimento de canais preferenciais de fluxo.

A baixa taxa de condutividade hidráulica obtida na área em conjunto com o padrão de fraturamento
indicam que o aqüífero apresenta caráter fissurado nas proximidades de área da industria, resultado do
regime de tensões atuantes na região estudada.

Graduação - IGCE/UNESP (cesargeologia@yahoo.com.br) - Rio Claro, SP.
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ARQUEOLOGIA INDUSTRIAL E DA PAISAGEM EM ITABORAÍ - RJ

Francisco Octavio BEZERRA  &  Benedicto Humberto Rodrigues FRANCISCO

Na década de vinte o Sr. Ernesto Coube encontrou na fazenda São José, de sua propriedade, um
material que julgou tratar-se de caulim. Entregou as amostras ao eng. Carlos Euler que as enviou ao Laboratório
de Química do Serviço Geológico do Brasil. .

Uma coleção de fósseis efetuada por Luciano Jacques de Moraes foi enviada para C. J. Maury nos
Estados Unidos da América que identificou espécies de moluscos. Novas e importantes coleções efetuadas
nos anos seguintes evidenciaram para o mundo a importância científica da pequena bacia sedimentar de São
José de Itaboraí no Estado do Rio de Janeiro.

Os estudos mostraram também ser viável a explotação do calcário para cimento, uma indústria ainda
incipiente no Brasil, posto que a única fábrica em operação estava localizada em Perus, São Paulo. A Cia. de
Cimento Portland Mauá obteve permissão para explorar a jazida pelo contrato de 31 de outubro de 1931
assinado e registrado no Tribunal de Contas da união em 18 de novembro de 1932, instalando a fábrica em
Guaxindiba, Município de São Gonçalo, servido por estrada de ferro .Um ramal foi construído até São José
para escoamento da matéria prima. A fábrica de cimento foi inaugurada festivamente com a presença do
Presidente Getúlio Dornelles Vargas, constituindo um importante marco no desenvolvimento industrial do
Brasil. Em 1935 a Cia Mauá obteve o registro de mina (manifesto) na Divisão de Fomento da Produção
mineral em atendimento ao que dispõe o artigo 30 do decreto 24 642 de 1934 tornando obrigatório o registro
das minas em operação no País.

O cimento da fábrica de Guaxindiba foi usado para construções importantes como o Estádio Mário
Filho (Maracanã) inaugurado em 1950 para Copa do Mundo de Futebol da FIFA e a Ponte Presidente Costa
e Silva (Rio-Niterói). Foi também da Mauá o primeiro saco de cimento em papel substituindo os antigos
recipientes usados para transporte de cimento, feitos de madeira e depois de pano. A fábrica bateu seguidos
recordes de produção em razão da excelência do calcário de Itaboraí e do volume crescente da reserva
medida nos anos seguintes, chegando a atingir o volume total de até 2 050 700 m³ de minério.

O esgotamento gradativo da reserva de calcário apropriado para cimento, somado à descoberta de
importantes jazidas em Cantagalo, levou ao abandono paulatino da pedreira a partir de 1982 o que se consumou
em 1984, com a retirada das máquinas e o fechamento dos escritórios localizados em São José. A outrora
próspera vila municipal deu lugar a uma espécie de cidade fantasma, com a saída de moradores e o fechamento
quase total do comércio local, fato agravado pela crise da cultura da laranja, na mesma época atingida por
séria doença nos laranjais.

A área original operada pela Cia. Mauá era de 1 34 155 2,50 m² o que corresponde ao terreno
desapropriado pela Prefeitura em 12 de abril de 1990 e que estabelece a área do Parque Paleontológico
conforme o decreto lei de 12 de dezembro de 1995.

A retirada das bombas que impediam o acúmulo de água na cava proporcionou depois de algum tempo
a formação da lagoa artificial de São José que atualmente abastece de água a região através de uma cooperativa
(COPERAGUA).

A ação coordenada inicialmente pelo professor Fausto Luiz de Souza Cunha e depois por um grupo de
professores e pesquisadores apoiados pelo Museu Nacional e pelo DRM levou à criação do Parque
Paleontológico São José, conforme o decreto lei municipal 1.346 de 12 de dezembro de 1995, assinado pelo
prefeito João Scolfaro. No ano seguinte foi instituída por Portaria Municipal a Comissão Gestora do Parque,
formada por pesquisadores, representantes da comunidade e da prefeitura de Itaboraí.

Museu Nacional/UFRJ (francisco_bezerra@hotmail.com) - Rio de Janeiro, RJ.
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O CRIME DE EXTRAÇÃO IRREGULAR DE RECURSOS MINERAIS,
PREVISTO NA LEI Nº 9.605/98: RESPONSABILIDADES

Wilson José Figueiredo ALVES JUNIOR

A conduta de pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a autorização, permissão, concessão
ou licença da autoridade competente é tipificada como crime pelo artigo 55 da Lei de Crimes Ambientais -
Lei 9.605/98. Há criminalização, também, da atividade de praticar estes mesmos atos em desacordo com o
ato concessivo, autorizativo ou permissivo da conduta, conforme previsto no parágrafo único do art. 55 da
mesma lei.

O artigo 20 da Constituição Federal de 1988 enumera os bens pertencentes à União Federal, dentre
eles, os recursos minerais, inclusive os do subsolo (inciso IX). Nesse sentido, o legislador constituinte quis
tutelar, de maneira ampla, os recursos minerais e os do subsolo, como forma de exercer a soberania nacional
sobre esses recursos por serem de propriedade exclusiva da União (ente federativo).

O Poder Judiciário tem por função compor litígios ou homologar situações que lhe são propostas,
sendo esta função chamada de função jurisdicional ou, simplesmente, jurisdição.

Por sua vez, a competência da Justiça Federal está prevista no artigo 109 da Constituição Federal,
competindo-lhe na esfera penal processar e julgar: - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em
detrimento de bens, serviços ou interesse da União (inciso IV).

Portanto é o produto da conjugação dos artigos 20, inciso IX e 109 inciso IV da Constituição Federal que
nos permite sustentar a tese de que a competência para processar e julgar o crime descrito no artigo 55 é da
Justiça Federal, vez que também há interesse federal, ante as atribuições conferidas à autarquia federal DNPM.

No entanto, a Lei 9.605/98 não trouxe bem delineada a competência jurisdicional para processamento
e julgamento dos crimes nela descritos. Saber que jurisdição (Estadual ou Federal) será competente para
processar e julgar o infrator é regra essencial para a eficácia de uma sentença penal condenatória.

O que vem ocorrendo, na Justiça estadual (paulista), é que muitos processos ficam pendentes de
julgamento porque a competência processual não foi definida na Lei 9.605/98.

Quanto ao disposto no parágrafo único do art. 55, até a promulgação da Constituição Federal de 1988,
o minerador não tinha consciência de que deveria arcar com a recuperação do meio ambiente.

Foi o artigo 225, § 2º, que introduziu a matéria, determinando a obrigatoriedade daquele que explorar
os recursos minerais, quanto a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com a solução técnica
exigida pelo órgão público competente, muito embora o mesmo instituto já fosse previsto no art. 47 do Código
de Mineração.

Considerações:
I -  Estabelecer a competência da Justiça Federal para processar e julgar o crime do artigo 55 e seu parágrafo

único, ante a conjugação dos artigos 20, inciso IX e 109 inciso IV da Constituição Federal.
II - A recuperação do meio ambiente deve ser monitorada pelo minerador e pelo órgão ambiental, em prazos

compatíveis (com o tipo de região, espécies, clima e solo), após a semeadura, para que a vegetação se
recomponha por completo, havendo possibilidade de se prorrogar o período, a critério do órgão ambiental.
Convencido ainda de que o assunto deve ser aprimorado e discutido no CONAMA, para que seja objeto
de Resolução.

UNICAMP (wilson@ige.unicamp.br) - Campinas, SP.
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GESTÃO DA MINERAÇÃO NA ESTÂNCIA TURÍSTICA
DE RIBEIRÃO PIRES - SP

José Affonso R. SARAGIOTTO, Amilton dos Santos ALMEIDA, Edgard SANTORO

Ribeirão Pires é uma estância turística caracterizada por fortes exigências de preservação ambiental.
Seu território encontra-se inserido em áreas de proteção de manancial que impõe limitações aos
empreendimentos industriais em geral. No caso das minerações, estas devem apresentar condições
operacionais compatíveis com a realidade ambiental do município. Os estudos realizados pautaram-se pela
geração de informações técnicas para serem utilizadas como instrumento de planejamento e gestão do setor
mineral do município, balizando-se pelo perfil ambiental da região.

A partir de um diagnóstico geral sobre os recursos minerais, no qual buscou-se avaliar a situação
presente das atividades de mineração e os aspectos relativos à potencialidade geológica do município, foram
estudados em detalhe os segmentos produtivos da água mineral, rocha britada, rochas aparelhadas produzidas
de forma manual em canteiros, e o potencial aproveitamento de areia em locais de interesse para o município.

Os levantamentos básicos compreenderam a compilação e atualização da geologia com ênfase nos
aspectos estruturais, formas de relevo e atualização de planta geomorfológica da região, bem como o
cadastramento de poços tubulares. Tendo em vista o estabelecimento de zonas potenciais para água subterrânea,
foram definidos dois domínios estruturais com base na identificação de descontinuidades chaves que constituem
fraturas abertas, extensas ou persistentes do maciço rochoso. Foram definidas três zonas para o município,
identificadas como de  alto, médio e baixo potencial. O aproveitamento da água mineral é uma atividade que
precisa ser incentivada, na medida em que os estudos revelam condições geológico-estruturais bastante
favoráveis que corroboram a tese desta potencialidade. Por outro lado, a vocação do município como área de
proteção de mananciais coaduna e reforça o incentivo desta atividade. Um panorama geral sobre a indústria
da água mineral foi elaborado abrangendo os mercados internacional, nacional e da RMSP, com o intuito de
fornecer referências sobre a importância do potencial desta indústria no município.

Há uma pedreira paralisada em Ribeirão Pires conhecida como Santa Clara, com perspectivas de
retomada das operações produtivas. Tal reativação vincula-se a um projeto de avanço da lavra, cuja concepção
está associada a um Plano de Recuperação de Área Degradada. O avanço é factível do ponto de vista
técnico e apresenta aspectos favoráveis. Destaca-se o fato da  propriedade, com aproximadamente 300ha,
encontrar-se praticamente preservada com cobertura vegetal, sendo que apenas 5% é utilizada como área
operacional. A continuidade da produção pode significar a solução para manter a integridade dessa cobertura
vegetal, pois garantirá o controle da área pela empresa. Outra atividade importante para o município é a
retirada de areia na foz do Ribeirão Pires com a represa Billings, como forma de reduzir o risco de ocorrência
de enchentes de maiores proporções na região circundante, e que merece atenção especial por parte dos
gestores públicos municipais. Já a extração de blocos de rocha visando o esquadrejamento manual para obtenção
de paralelepípedos, é uma prática ainda presente no município mas que precisa ser reorientada, devido ao seu
caráter irregular e precário, tanto do ponto de vista legal quanto dos problemas ambientais associados.

Perspectivas de novas minerações merecem acompanhamento por parte do poder público local. As
particularidades inerentes a cada modalidade precisam ser avaliadas nos seus aspectos econômicos, sociais
e ambientais. A base de conhecimento gerada neste estudo proporciona à Prefeitura instrumentos para a
formulação de políticas adequadas para o setor mineral em conformidade com os objetivos mais amplos de
gestão territorial, e incentivando as atividades produtivas compatíveis com a vocação preservacionista do
município.

IPT (sgiotto@ipt.br) - São Paulo, SP.
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ZONEAMENTO GEOAMBIENTAL DA REGIÃO DE RIO CLARO
COM ÊNFASE NO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO

Manoel Henrique Bernardes da SILVA (in memorian), Camila Miranda MICHELIN 1,
Leonardo Carreira TREVELIN 1, Jairo Roberto JIMÉNEZ-RUEDA 2,

Eliana Franco Bueno BUCCI 1, Antonio Carlos CAVALLI 1

A Região de Rio Claro situa-se na porção leste da Depressão Periférica Paulista, nos contrafortes das
cuestas basálticas, pertencendo, segundo classificação do IPT (1981), à Zona do Médio Tietê, com predomínio
de relevo suave, colinoso, sustentado pelas rochas sedimentares da Bacia do Paraná. Relevo mais acidentado,
morrotes, morros e algumas serras isoladas, são encontrados nas regiões das intrusões de rochas básicas do
magmatismo Serra Geral. Morros e morrotes testemunhos aparecem do front das cuestas.

Como a intensificação das atividades antrópicas nas últimas décadas vem ocasionando profundas
alterações ambientais, com reflexos negativos diretos na qualidade de vida da população, a avaliação das
potencialidades e limitações do meio físico é de fundamental importância para o seu manejo adequado, alcançando
níveis cada vez mais efetivos de sustentabilidade, ligados ao binômio desenvolvimento e qualidade de vida.

O presente trabalho enfoca a dinâmica evolutiva das paisagens da região de Rio Claro, estabelecendo
critérios para a compreensão de seu comportamento frente à necessidade de melhor aproveitar seus recursos
e ocupar seus espaços. A definição dos domínios morfoestruturais, fisiográficos, dos condicionantes climáticos
e bióticos e dos litotipos, definidores das unidades e coberturas de alteração intempérica, em conjunto com a
caracterização de suas relações intrínsecas, possibilitou a definição do zoneamento geoambiental, pelo qual
são apresentados subsídios para uma possível adequação dos diversos usos da área. Assim, a individualização
das unidades estratigráficas e sua distribuição espacial permitiram a caracterização dos litotipos constituintes
que influenciam na definição dos diferentes compartimentos de meio físico determinados pelas propriedades
físicas das rochas.

Foram elaborados mapas físicos a partir da interpretação de fotografias aéreas e imagem orbital, da
análise dos dados coletados em campo e do emprego de cartas existentes, que permitiram através de uma
análise integrada, a estruturação do mapa de zonas geoambientais, como proposto por Jiménez-Rueda, Mattos
(1992); Jiménez-Rueda, Nunes & Mattos, (1993); Jiménez-Rueda et al. (1995).

O resultado da análise integrada destes mapeamentos, o zoneamento geoambiental possibilitou definir
com mais exatidão, o uso e manejo do solo, tanto rural quanto urbano, em função do condicionamento
exercido pelas estruturas sobre os aspectos pedológicos, fisiográficos, pedogeoquímicos e de engenharias. A
análise da aplicação da sistemática recaiu sobre os aspectos da expansão urbana, e a capacidade construtiva
das diferentes zonas geoambientais quanto a edificações, estradas e obras de engenharia sanitária; dispondo-
se a ser uma contribuição técnica-científica aos órgãos gestores da administração pública, bem como à
divulgação de um modelo de estudo posto em discussão.

(1) Graduação - IB/UNESP (camilamichelin@hotmail.com). (2) DPM/IGCE/UNESP - Rio Claro, SP.
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BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PASSA-CINCO / SP: RECURSOS
NATURAIS COMO SUBSÍDIO PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTADO

Shirley Cristina dos SANTOS 1, Jacqueline Pires Gonçalves LUSTOSA 1, Gilberto José GARCIA 2

O objetivo deste trabalho é analisar o potencial dos recursos naturais da Bacia Hidrográfica do Rio
Passa-Cinco/SP, com vistas ao desenvolvimento sócio-econômico da região através do potencial turístico da
área. O objetivo proposto está vinculado ao desenvolvimento sustentável baseado nos preceitos do ecoturismo.

A área de estudo faz parte das folhas topográficas de Itirapina, Rio Claro e Piracicaba, em direção
NW-SE, ocupando uma área de 303,25 km2, correspondente a sub-bacia do Rio Passa Cinco, afluente da
margem direita do Rio Corumbataí. Por encontrar-se inserida em sua maior parte, na Área de Proteção
Ambiental de Corumbataí (APA-Corumbataí), e exibir um grande potencial cênico, através dos aspectos
biológicos, climáticos e hídricos, além de reservas minerais, sítios arqueológicos e geomorfológicos, que
atualmente encontram-se ameaçados pela antrópica representada principalmente pelo cultivo de cana-de-
açúcar e pastagens.

O escopo do trabalho consistiu num zoneamento ambiental da área, enfatizando suas características
geológicas, geomorfológicas, climáticas e hidrográfica, além do uso do solo e da suscetibilidade à erosão.

Na pesquisa de campo foram evidenciados os recursos naturais caracterizados como os principais
atrativos, por conta das suas especificidades e do seu potencial de exploração turística, além de contribuir
para determinar o nível de investimento e de infraestrutura necessária para que os recursos naturais sejam
explorados de forma adequada.

A partir do zoneamento definiu-se possíveis áreas, atrativos e atividades relacionadas ao ecoturismo
que podem ser executadas na bacia. Entre as modalidades do ecoturismo e das atividades turísticas em
contato direto com a natureza, pode-se citar a asa delta, pára-quedismo, balonismo, bóia cross, escaladas,
espeleologia, caminhadas, mountain bike, turismo eqüestre e muitas outras.

Tendo em vista as possibilidades de baixos impactos ambientais, o ecoturismo passou a ser visto como
solução econômica às unidades de conservação, já que, em alguns casos, as atividades tradicionais existentes
nessas regiões, como a pesca e o extrativismo, por exemplo, ora se mostraram insuficientes para a economia
da região, ora não são compatíveis com as normas e restrições destas mesmas unidades de conservação.
Tais atividades foram escolhidas como alternativas para o desenvolvimento da região através das atividades
turísticas devido ao fato de que, principalmente nos municípios de Ipeúna e Itirapina, existem diversas cachoeiras,
grutas e cavernas, além da Serra de Itaqueri que já começa a ser explorada pela atividade turística.

(1) Pós-Graduação - IGCE/UNESP (scsantos@rc.unesp.br). (2) CEAPLA/UNESP - Rio Claro, SP.
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A LITODIVERSIDADE E SUA IMPORTÂNCIA PARA A SAÚDE
ANIMAL E HUMANA: O CASO RJ

Benedicto Humberto Rodrigues FRANCISCO

A litodiversidade é o conjunto de rochas, minerais e solos que constituem a crosta terrestre, em
analogia com a biodiversidade que se refere aos seres vivos.

Por outro lado, geomedicina (geologia médica) é a ciência que atua como o elo entre as ciências da
terra e ciências de saúde. Há atualmente um crescente interesse pelo assunto, principalmente nos países do
Hemisfério Norte.

Várias doenças que acometem animais e seres humanos estão relacionadas com a presença ou ausência
de certos elementos químicos na dieta alimentar. Por exemplo, a ausência de selênio é prejudicial, mas sua
presença acima de certo limite pode ser fatal.

Os elementos químicos estão presentes naturalmente nas rochas, minerais e solos que constituem a
litodiversidade. As alterações sofridas pelas rochas acabam por tornar os elementos que compõem os minerais
disponíveis para as plantas e para serem transportados por águas superficiais ou do subsolo. Esses elementos
entram no metabolismo das plantas, passam para os animais herbívoros e depois aos animais carnívoros.

Igualmente a água ingerida fornece os elementos químicos indispensáveis para os animais e seres
humanos, porém pode apresentar elementos prejudiciais eventualmente.

O Projeto Geomedicina desenvolve pesquisas mormente no Rio de Janeiro visando identificar possíveis
anomalias em concentrações de elementos químicos que possam ser nocivas aos humanos. Neste trabalho
procura-se identificar na litodiversidade regional possíveis áreas críticas para determinados elementos químicos
que possam gerar problemas para a saúde humana levando-se em consideração o conhecimento geológico
disponível.

Por exemplo, áreas com concentrações de pirita, localizadas principalmente no sul do Estado, podem
disponibilizar enxofre e arsênio para o ambiente.

Os estudos efetuados até a presente data apontam para algumas concentrações que podem ser causas
de doenças. O exemplo melhor conhecido é o do flúor, que está concentrado em certas regiões do Estado do
Rio, sendo apontado como responsável por fluorose dentária em algumas crianças examinadas.

Outros elementos que foram observados em concentrações elevadas nas águas e sedimentos requerem
investigação mais detalhadas. Entre os principais destacam-se selênio, alumínio, cálcio, flúor, ferro e chumbo.
A presença de minerais radioativos na litodiversidade fluminense merece ser observada com cautela, eis que
o uso eventual de rochas contendo tais minerais como material de construção pode ser causa de sérios
distúrbios para a saúde dos moradores, como já foi relatado em outras regiões.

MUSEU NACIONAL/UFRJ (bhrfrancisco@aol.com) - Rio de Janeiro, RJ.
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OS CURSOS DE LICENCIATURA EM GEOCIÊNCIAS E EDUCAÇÃO
AMBIENTAL COMO FORMA DE DIVULGAÇÃO DO CONHECIMENTO

GEOLÓGICO JUNTO À SOCIEDADE

Rômulo MACHADO  &  M. Cristina Motta de TOLEDO

A importância do conhecimento em Geociências e Educação Ambiental na formação do cidadão é
reconhecida por todos. Contudo, o que se constata dos estudantes brasileiros egressos do ensino fundamental
e médio ou mesmo superior é o seu total desconhecimento desses conteúdos, o que contribui para a manutenção
de uma cultura insuficiente ou quase nula nas áreas de conhecimento ligadas às Ciências da Terra. Um
grande esforço tem sido feito para preencher esta lacuna, tanto institucional quanto individual. São inúmeros
os exemplos de projetos e atividades desenvolvidos com o objetivo de divulgar a Geologia junto à sociedade.
Muitos deles incluem a elaboração de painéis, organização de coleções de minerais, rochas e fósseis, palestras
proferidas em escolas ou cursinhos, visitas guiadas a Museus de Geologia e Paleontologia, divulgação junto
à mídia e programas de entrevistas, dentre outros. Estas iniciativas, embora extremamente meritórias, têm se
mostradas insuficientes para o que o conhecimento geológico faça parte da cultura geral do cidadão.

Diante deste panorama, é oportuno que a comunidade geológica promova uma ampla discussão sobre
a necessidade da criação de Cursos de Licenciatura em Geologia/Geociências no Brasil, para atuar na
Educação Básica e também na educação não escolar, visando a preencher esta lacuna tão importante na
formação do cidadão brasileiro. Como modelo, tem-se a situação de vários outros países, como por exemplo,
da Europa Ocidental, onde o ensino das Ciências da Natureza é apresentado de forma integrada, objetivando
a compreensão global do Sistema Terra, em associação com o estudo da Vida.

Neste sentido, entendemos que um curso desta natureza deve formar professores/educadores com
conhecimentos sólidos em disciplinas das Ciências da Terra e em Educação Ambiental. Este tipo de profissional
deve ter bons conhecimentos em Biologia, Física e Química, e deve ser capaz de se adaptar às novas e
rápidas transformações na sociedade, passando (e passará) a ser o principal agente na disseminação de
conhecimentos de forma integrada e holística do funcionamento do nosso Planeta.

IG/USP (rmachado@usp.br; mcristol@usp.br) - São Paulo, SP.
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PERFIL DA GRADUAÇÃO EM GEOLOGIA - RIO CLARO / SP

Fábio Braz MACHADO 1, Antonio Misson GODOY 2, Antonio José Ranalli NARDY 2,
Gisele Cássia SANTONI 1, Bruno Hiroshi SATO 1, Michele BEVILACQUA 1,

Michele Fernandes GONÇALVES 1, Ana Carolina N. ANDRÉ 1,
Juliano Alex FERREIRA 1, Eloiza SQUISATO 1

O Curso de Graduação em Geologia da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Rio Claro foi
reconhecido em Janeiro de 1974 e incorporado pela Universidade Estadual Paulista (UNESP) em janeiro de
1976, oferecendo o número de 30 vagas, condicionadas às limitações impostas por vários aspectos da infra-
estrutura, didáticos e de ensino. Após a criação da UNESP, estes departamentos sofreram sucessivas
reestruturações, e atualmente o Curso de Geologia é de responsabilidade dos Departamentos de Petrologia
e Metalogenia e Geologia Aplicada, constituídos por 37 docentes em dedicação integral e exclusiva.

Paralelamente, o processo seletivo dos candidatos ao Curso de Geologia também sofreu mudanças. A
seleção, de 1970 a 1971, era realizada através de Exames elaborados pela Faculdade de Filosofia, Ciências
e Letras de Rio Claro; de 1972 a 1976 pelo Concurso de Vestibular do CESCEA; de 1977 a 1980 pelo
Concurso de Vestibular da FUVEST e a partir de 1981 até o momento pelo Concurso de Vestibular da
VUNESP.

A grade curricular do Curso de Geologia, desde a sua criação até o ano de 1975, previa a sua conclusão
em 4 anos, num total de 3.766 h e se baseava fielmente no currículo mínimo dos cursos de Geologia do
Conselho Federal de Educação. A partir desta data até os dias atuais, apresenta uma estrutura curricular em
que as disciplinas são integralizadas em, no mínimo 5 anos, perfazendo um total de 304 créditos, com 4.560 h.,
caracterizando-se desde a sua criação caracteriza-se como um curso diurno e desenvolvido em tempo integral.
Mudanças curriculares ocorreram logo após e seguidamente ao início das atividades do Curso de Geologia
de Rio Claro. As mudanças da estrutura curricular mais marcantes foram a de 1971, que perdurou até 1977;
a de 1978, que perdurou até 1984; e a de 1985, que está em vigor até os dias atuais, com ocasionais alterações
no elenco de disciplinas optativas.

Em 2003, com o objetivo de divulgar os dados acima e principalmente o curso, foi criada a home page
da graduação, de responsabilidade da Coordenadoria do Curso de Graduação em Geologia, cujo endereço é
http://petro.rc.unesp.br/geologia. Através da página foi executada uma pesquisa buscando informações
sobre o mercado de trabalho mais atuante entre os alunos formandos entre 1993 e 2002.

Os resultados mostraram que 38,8%, nos últimos dez anos, trabalharam em maior tempo nos setores
de Geologia Ambiental, seguido por 14,3% em Mineração, 12,5% em Hidrogeologia, 12,2% em Geologia
aplicada a exploração de Petróleo, 9,4 % na Pós-Graduação, 6,6% em Geologia de Engenharia, 1,5% como
Autônomo e 0,5% em Magistério, destes números apenas 3,5 trabalharam em outras áreas e 0,7% não
trabalharam no ramo geológico.

De maneira geral, os resultados indicam forte aquecimento nas áreas de Geologia Ambiental e sinais
de recuperação na área de mineração.

(1) Graduação - IGCE/UNESP (fabiobm@rc.unesp.br). (2) DPM/IGCE/UNESP - Rio Claro, SP.
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ELABORAÇÃO DE UM ATLAS MULTIMÍDIA SOBRE ROCHAS MAGMÁTICAS,
METAMÓRFICAS E SEDIMENTARES NA FORMA DE CD ROM *

Fábio Braz MACHADO 1, Antonio Misson GODOY 2, Tamar Milca Bortolozzo GALEMBECK 2,
Ana Carolina N. ANDRÉ 1, Juliano Alex FERREIRA 1, Antenor ZANARDO 2,

Antonio Carlos ARTUR 2, Antonio José Ranalli NARDY 2, Marcos Aurélio Farias de OLIVEIRA 2

A elaboração de um Atlas Multimídia sobre rochas foi o resultado do interesse de um grupo de
professores do Departamento de Petrologia e Metalogenia e alunos do curso de Geologia, Instituto de
Geocências e Ciências Exatas da UNESP - Rio Claro (SP), que se dispuseram a organizar e ordenar
informações da bibliografia disponível, dados referentes à petrografia, e à sistemática de um conjunto específico
de rochas, por sua importância econômica e freqüência na superfície da Terra.

Não se trata de uma obra inédita no Brasil quanto ao seu conteúdo, mas sim na forma de apresentação,
por meio de uma mídia eletrônica.

Por se tratar de um assunto que desperta grande interesse e fascínio não só aos estudantes de geologia,
mas também ao público em geral, o Atlas Multimídia sobre rochas foi ilustrado com desenhos, gráficos e
fotografias, enfatizando cores e formas. O texto apresentado procura  fornecer também informações
importantes acerca da origem e emprego de mais de 100 rochas, expostas no Museu de Minerais e Rochas
“Heinz Ebert”.

O conteúdo informativo é amplo, iniciando com conceitos de utilidades das rochas, incluindo a parte de
classificação genética e o ciclo das rochas. Para as rochas magmáticas, além da apresentação sobre os
critérios de classificação, são apresentados dados como mineralogia principal, estruturas e texturas. Cada
rocha descrita possui duas fotos, sendo uma obtida sob o microscópio petrográfico acompanhada também de
uma ilustração com a sua classificação química.

Para as rochas de origem sedimentar foi descrito a maioria dos critérios classificatórios com ilustrações
sobre ambientes de deposição, tipos de grãos e classificação química. Acompanha também a descrição dos
principais litotipos, ilustrados e fotografados.

Às rochas metamórficas foi dada ênfase aos diferentes conjuntos de fácies, texturas e estruturas,
fornecendo ferramentas para usuários nos sistemas de classificação de rocha. Como nas rochas magmáticas,
também foi elaborada uma sistemática com variados litotipos, com fotomicrografias e ilustrações.

Todo o conteúdo foi elaborado em uma linguagem de programação familiar à grande maioria dos
computadores, HTML (Hipertext Markup Language), permitindo seu amplo emprego. As ilustrações foram
executadas nos softwares Corel Draw, Corel Photo Paint, Photo Shop, Gif Move Gear e Flash, sendo
disponibilizado na forma de CD ROM, ou ainda acessado na Home Page do Museu de Minerais e Rochas
“Heinz Ebert” (http://www.rc.unesp.br/museudpm).

Apoio: FUNDUNESP (processo 0580/2001).

(1) Graduação - IGCE/UNESP (fabiobm@rc.unesp.br). (2) DPM/IGCE/UNESP - Rio Claro, SP.
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PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO NATURAL - DESDOBRAMENTOS DO
PROJETO CAMINHOS GEOLÓGICOS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Kátia MANSUR  &  Flavio ERTHAL

O Projeto Caminhos Geológicos, iniciativa pioneira do Estado do Rio de Janeiro, através do Departamento
de Recursos Minerais - DRM-RJ, tem como objetivo promover a difusão do conhecimento geológico do
Estado do Rio de Janeiro como base para a preservação de seus monumentos naturais, verdadeiro patrimônio
de todos os cidadãos. O DRM-RJ, em sua visão estratégica de vir a se constituir em um Serviço Geológico
Estadual, buscou nas Universidades e Centros de Pesquisa o apoio científico para levar à sociedade o
entendimento da evolução geológica do estado, como forma de ampliar as noções de respeito pela natureza.
A disseminação de informações científicas, culturais, educativas e ecológicas transformam o projeto em uma
ferramenta importante para promover a cidadania.

O projeto já instalou 19 painéis explicativos e outros 7 estão previstos para implantação ainda em 2003.
Foi iniciado em agosto de 2001, no município de Armação dos Búzios, importante centro de turismo nacional
e internacional. Posteriormente outros monumentos geológicos foram reconhecidos como Ponto de Interesse
Geológico, através das placas instaladas em Cabo Frio, Cachoeiras de Macacu, Nova Friburgo, Bom Jardim
e Santa Maria Madalena. Estão prontas para serem instaladas as placas de Raposo, estância hidromineral
em Itaperuna, e Petrópolis.

Visto inicialmente como um projeto de objetivo educativo, rapidamente ultrapassou este conceito,
levando os geólogos do DRM-RJ e os pesquisadores das Universidades parceiras, a serem chamados a
participar de eventos de cunho ambiental e colocando a evolução geológica do território como ponto de
discussão obrigatório.

Este reconhecimento ao Projeto Caminhos Geológicos levou a que a geologia fosse identificada como
matéria especial para tombamentos de áreas de patrimônio natural. Atualmente duas áreas estão sendo
objeto de processos de tombamento junto ao INEPAC - Instituto Estadual do Patrimônio Cultural do Estado
do Rio de Janeiro, onde a evolução geológica está sendo usada como base para identificação da necessidade
de preservação de monumentos naturais, resguardando afloramentos das rochas que contam histórias da
evolução peculiar do território fluminense.

DRM/RJ (kmansur@drm.rj.gov.br) - Rio de Janeiro, RJ.
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FEIÇÃO DE AFUNDAMENTO EM SANTANA DE PARNAÍBA,
GRANDE SÃO PAULO

Lauro Kazumi DEHIRA, Regis Gonçalves BLANCO, Sérgio Gouveia de AZEVEDO

Este artigo relata a ocorrência de um afundamento no solo, provavelmente originado por feição de
carstificação em subsuperfície, na planície aluvionar do rio Juqueri, município de Santana do Parnaíba, em
área de influência do Reservatório de Pirapora.

Para a caracterização do substrato local do afundamento foi realizado um levantamento expedito de
superfície e uma malha geofísica por método elétrico, com o objetivo de obtenção de dados litológicos e
estruturais em subsuperfície, uma vez que o local encontra-se sob uma unidade aluvionar. Foi feita uma
análise de lineamentos a partir de imagens do LANDSAT-7 e em fotos aéreas em escala 1:15.000. A
caracterização litológico-estrutural foi apoiada com base em observações na Pedreira Geocal, situada à
oeste do local do afundamento.

O local situa-se na porção axial da estrutura conhecida como Sinclinório de Pirapora (Hasui et al.,
1969, Bistrichi (1982), em que a foliação situa-se em torno de E-W, com mergulhos variáveis até subvertical.
Nessa porção ocorre uma lente de metacalcário do Grupo São Roque, que é explorada pela Geocal. A área
do afundamento situa-se numa hipotética extensão dessa lente para leste, mas, que não está representada
nos mapas geológicos disponíveis, uma vez que existe um coluvionamento que recobre o maciço rochoso,
mas representado como constituído por filitos.

Próximo ao local do afundamento existe um poço de captação de água para abastecimento pela
Sabesp, com vazão de cerca de 120 m3/h, com nível dinâmico de aproximadamente 4 m. A descrição do
perfil do poço, com 84 m, e manto de alteração até cerca de 72 m, indica a ocorrência de filitos e metacalcários,
podendo a lente ser estendida até o local do afundamento.

Os lineamentos fotointerpretados na imagem de satélite e fotos aéreas mostram incidência de direções
próximas a E-W, coincidentes com o plano-axial da sinforma, e segundo N-S, NW e NNE-SSW, que constituem
sistemas de juntas e/ou falhas, com altos mergulhos. No local do afundamento observa-se o cruzamento
entre as estruturas segundo E-W e NW-SE, além da direção N-S.

Na Pedreira da Geocal foram reconhecidas essas famílias de juntas e a folição, sendo que observam-
se feições de dissolução/carstificação associados à interseção dessas estruturas. No levantamento geofísico
foram reconhecidas estruturas segundo a direção NW-SE.

O local do afundamento, como era uma extensão do Reservatório de Pirapora, estava coberto pela
lâmina d’água, mas, devido ao rebaixamento da lâmina d’água, o local ficou exposto, sendo constatada a
presença do afundamento, não sendo possível precisar a data de seu aparecimento. A superfície do terreno,
à jusante em direção ao rio Juqueri, apresenta inversão de gradiente, sendo que a drenagem atualmente flui
em direção contrária, para montante, devido ao abatimento do terreno, constituindo um trecho endorrêico,
com o centro no local do afundamento.

Devido ao histórico de ocorrência de colapso de terreno associado aos processos de carstificação na
região, incluindo o de Cajamar em 1986, e pela proximidade do poço de captação da Sabesp nas proximidades
com vazão de 120 m3/h, e às condições geológico-estruturais, é-se levado a considerar a ocorrência desse
colapso como sendo decorrente da exploração do poço de água das proximidades, sendo que estão sendo
indicados estudos complementares para essa área, como monitoramento do lençol freático com auxílio de
piezômetros, além da análise da qualidade da água para abastecimento.

IPT (lkdehira@ipt.br) - São Paulo, SP.
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IDENTIFICAÇÃO DAS SITUAÇÕES POTENCIAIS DE PERIGO PARA
CAPTAÇÕES DE ÁGUA NA SERRA DO MAR (SP), DECORRENTES

DA DEFLAGRAÇÃO DE CORRIDAS DE MASSA

Marcelo Fischer GRAMANI, Alexandre Carnier Nunes da SILVA,
Bianca Carvalho VIEIRA, Oswaldo AUGUSTO FILHO

A presente pesquisa objetivou a identificação das situações potenciais de perigo para captações de
água situadas em bacias hidrográficas na Serra do Mar (SP), decorrentes da eventual deflagração de processo
do tipo corridas de massa. Dentro deste contexto, foram selecionadas para a análise as seguintes bacias: na
Baixada Santista, Bacia do Rio Mambu - Itanhaém (sub-bacias dos rios Mambu, dos Macacos, Afluente da
Margem Direita), Bacia do Rio Pilões (sub-bacias dos rios Pilões, Marcolino e Cágado) e Bacia do Rio
Jurubatuba - Cubatão (sub-bacias dos rios Jurubatuba e Jurubatuba Mirim), no Litoral Norte, Bacia do Rio
Claro - Caraguatatuba (sub-bacias dos rios Claro do Alto e Baixo), Bacia do Rio Água Branca - Ilhabela e
Bacia do Rio Grande - Ubatuba (sub-bacias dos rios Grande, Afluentes 1, 2 e 3).

A abordagem metodológica utilizada baseou-se no conhecimento dos mecanismos de deflagração e
desenvolvimento dos processos de corridas de massa, identificação e caracterização dos parâmetros geológico-
geotécnicos de interesse, análises qualitativas e quantitativas, apoiadas em modelagens realizadas em SIG e
avaliações pluviométricas baseadas no tempo de retorno.

As principais etapas desta linha de investigação foram: a) levantamento de dados básicos e preparação
das bases digitais para análise em ambiente SIG; b) definição de um modelo de geração das corridas de
massa, c) seleção e coleta dos parâmetros ou indicadores da potencialidade de geração de corridas de
massa; d) levantamentos de campo visando identificar feições de interesse (depósitos associados a corridas
de massa pretéritas, características da drenagem e localização das captações de água etc.); e) realização de
análises qualitativas por meio da comparação entre as bacias, considerando-se o modelo de geração e os
parâmetros ou indicadores adotados; f) realização de análises quantitativas por meio da estimativa de volumes
de detritos gerados, com base nas análises geológico-geotécnicas e no emprego de fórmulas empíricas de
vazão de pico de detritos, considerando dois cenários distintos de intensidade pluviométrica; g) estimativa da
área de deposição ou raio de alcance destes volumes de material a serem mobilizados em eventos de corrida
de massa; e h) correlação dos resultados obtidos nas análises qualitativa e quantitativa e identificação das
bacias com maior perigo potencial para os sistemas de captação de água.

Como produtos foram obtidos bases digitais 1:10.000 de todas as bacias hidrográficas analisadas,
modelos digitais de elevação, cartas de declividade, mapas hipsométricos e perfis longitudinais das principais
drenagens. A avaliação conjunta desses produtos e a caracterização pluviométrica, baseada no tempo de
retorno, permitiram a hierarquização das bacias com relação ao grau de perigo. Os resultados obtidos indicam
as sub-bacias dos rios Claro do Alto e Afluentes 1, 2 e 3 do rio Grande como aquelas que apresentam maior
perigo para as captações de água de serem afetadas pela deflagração de corridas de massa, para eventos
pluviométricos com tempos de retorno da ordem de 10 anos (precipitações de 60 mm/h). As sub-bacias dos
rios Jurubatuba, Macacos, Água Branca e Grande foram consideradas como de perigo médio, isto é, só
seriam diretamente afetadas por eventos pluviométricos centenários (100 mm/h). As demais sub-bacias
foram consideradas como de baixo grau de perigo.

Os trabalhos desenvolvidos permitiram a caracterização das bacias hidrográficas e a sua hierarquização
com relação ao potencial de perigo à geração desses processos.

IPT (mgramani@ipt.br) - São Paulo, SP.
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INVENTÁRIO DE MOVIMENTOS DE MASSA NA FOLHA AGULHAS NEGRAS
(SF-23-Z-A-I-4), NOS MUNICÍPIOS DE ITATIAIA E RESENDE,

ESTADO DO RIO DE JANEIRO, COM A UTILIZAÇÃO DO SGI SAGA/UFRJ

Karine da Silva GLÓRIA 1, José Miguel Peters GARCIA 1, Jaime Mesquita de SOUZA 2

Este trabalho representa a criação de um inventário dos movimentos de massa ocorridos na área
abrangida pela Folha Agulhas Negras (SF-23-Z-A-I-4) (IBGE, 1988), restrita ao estado do Rio de Janeiro,
em áreas dos municípios de Itatiaia e Resende.

Tem por objetivo a localização precisa dos movimentos de massa ocorridos a partir de dezembro de
1999 na área do trabalho; assinatura, com base no SGI SAGA/UFRJ (Xavier-da-Silva, 1984), das áreas de
localização dos movimentos de massa; propiciar condições para o estudo detalhado dos condicionantes
geológicos e geomecânicos dos movimentos de massa na região e em regiões com similaridade geológica e
geográfica; estabelecer condições para a correlação geológica, geomorfológica e de uso e ocupação entre os
movimentos de massa inventariados e outras áreas de interesse; contribuir para a montagem do inventário de
movimentos de massa da região Sul - fluminense.

A metodologia consiste da criação de um cadastro contendo a localização do fenômeno e sua respectiva
assinatura, a partir da utilização do SGI SAGA/UFRJ sobre a Base de Dados Geocodificada montada por
Garcia (2002) para a região. O trabalho foi executado em etapas distintas e interdependentes, discriminadas
a seguir: Levantamento de dados preexistentes; trabalhos de campo; trabalhos de escritório e laboratório;
assinaturas ambientais.

Os resultados dos relatórios são representados por quadros-resumo e gráficos relativos às 47 Assinaturas
Ambientais efetuadas.

O uso do geoprocessamento para análise ambiental pode auxiliar na tomada de decisões por ser uma
ferramenta robusta, rápida e de baixo custo. No presente trabalho as assinaturas das áreas de localização
dos movimentos de massa realizados com o apoio do geoprocessamento mostraram a realidade ambiental da
área de estudos no que se refere a movimentos de massa.
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FATORES CONDICIONANTES DOS MOVIMENTOS DE MASSA
NO MUNICÍPIO DE VITÓRIA, ESPÍRITO SANTO

Iramaya Sepulcri SALAROLI 1, João Eduardo ADDAD 2, 3, Bruno Salaroli PIUMBINI 1, 2

Vários fatores inter-relacionados contribuem para a preparação e deflagração dos movimentos de
massa no Município de Vitória. Estes fatores estão ligados a aspectos fisiográficos, tais como, clima, uso e
ocupação do solo, morfologia e às características intrínsecas dos materiais que constituem as encostas.

Neste trabalho, as considerações sobre os principais fatores condicionantes basearam-se
fundamentalmente na observação direta do ambiente e no Inventário Local de Movimentos de Massa do
Município de Vitória desenvolvido em 2003, através do conhecimento dos agentes que levaram à deflagração
dos acidentes.

A análise relativa à evolução urbana e sócio-econômica do Município mostrou um aumento populacional
nos anos 60, ocorrido principalmente devido à erradicação do café no Estado do Espírito Santo. O rápido
crescimento desordenado levou à ocupação das encostas, e predispôs situações de risco geológico. A
observação das diferentes formas de implantação e ocupação do espaço mostra que a intervenção antrópica,
através da execução de cortes descriteriosos, lançamento de águas servidas, execução inadequada de aterros,
entre outros, encontra-se acelerando e ampliando os processos de instabilização. A pressão ocupacional
para áreas anteriormente desocupadas está agindo como fator predisponente ou deflagrador do risco de
ocorrência de movimentos de massa.

Quanto aos aspectos geológicos, há necessidade de um detalhamento da distribuição dos litotipos
existentes no Município, a fim de obter-se uma correlação entre a litologia e os movimentos de massa. Os
condicionantes estruturais responsáveis pela predisposição dos acidentes associados a movimentos de massa
são as fraturas e juntas de alívio. A influência predominante do fator precipitação na preparação e deflagração
dos movimentos de massa foi constatada através de ensaios realizados a partir da associação dos movimentos
de massa com a precipitação diária.

O entendimento dos fatores condicionantes é de fundamental importância para o gerenciamento do
risco geológico associado a movimentos de massa, visto que possibilita prever a possibilidade de ocorrência
de acidentes e assim, desencadear ações de controle da situação.

(1) GeoAgro Engenharia Ambiental S/C (iramayasalaroli@ig.com.br). (2) Instituto Ambien - Vila Velha, ES. (3) CT/UFES
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INVENTÁRIO DE MOVIMENTOS DE MASSA DO
MUNICÍPIO DE VITÓRIA, ES

Iramaya Sepulcri SALAROLI 1, João Eduardo ADDAD 2, 3, Bruno Salaroli PIUMBINI 1, 2

O Inventário Local de Movimentos de Massa desenvolvido para o Município de Vitória foi realizado
através do cadastro dos acidentes geológicos e geológico-geotécnicos que afetaram as encostas do Município
em um período de 18 anos, entre 1984 e 2001. Este cadastro foi feito a partir da recuperação de laudos de
vistoria elaborados pelo Corpo de Bombeiros, Defesa Civil Municipal e Projeto MAPENCO (Mapeamento
Geológico-Geotécnico das Encostas do Município de Vitória), além de consultas a jornais da época em que
ocorreram os principais acidentes.

O Inventário conta com 1.122 registros relativos a movimentos de massa, sendo que nos casos onde
os laudos de instituições diferentes referiam-se a uma mesma situação foi mantido o registro das duas
instituições.

Os dados levantados foram primeiramente cadastrados em um banco de dados digital, no Microsoft
Excel. O registro completo destes acidentes geológico-geotécnicos foi feito no Banco de Dados do Sistema
de Informações Geográficas SPID®, desenvolvido pelo Laboratório de Topografia e Cartografia do Centro
Tecnológico da Universidade Federal do Espírito Santo. Os dados reunidos no Inventário foram agrupados
através de gráficos estatísticos, permitindo definir a tipologia dos movimentos de massa, estimar os prejuízos
diretos e indiretos, identificar a distribuição dos acidentes por bairros e regiões e sua distribuição temporal
(anos e meses de maior freqüência) e características geológico-geotécnicas.

A análise destes gráficos permitiu as seguintes observações: o tipo de movimento de massa que
ocorre com maior freqüência no Município de Vitória é o escorregamento de solo, em geral associado a
taludes de corte de alta declividade e sem proteção; há uma relação proporcional entre o número de registros
de movimentos de massa e a respectiva precipitação anual e mensal.

A distribuição geográfica dos movimentos de massa mostra que o local conhecido como “Morro
Grande” concentra grande parte dos acidentes ocorridos em Vitória, principalmente nos anos mais recentes.
As unidades geológico-geotécnicas, afloramento rochoso, depósito de tálus, solo coluvial e solo residual/ solo
coluvial são as que ocorrem mais freqüentemente associadas aos movimentos de massa, refletindo a tipologia
dos mesmos.

O inventário funcionou como matéria-prima básica para a realização de um estudo do conjunto de
condicionantes que atuam na preparação e deflagração dos acidentes no Município de Vitória e a realização
de um ensaio de aplicação em uma área piloto com o intuito de fazer análises relativas a prováveis modelos
comportamentais dos movimentos de massa do Município.

(1) GeoAgro Engenharia Ambiental S/C (iramayasalaroli@ig.com.br). (2) Instituto Ambien - Vila Velha, ES. (3) CT/UFES
- Vitória, ES.



VIII SIMPÓSIO DE GEOLOGIA DO SUDESTE

241Conhecimento Geológico - Base para o Desenvolvimento Socioeconômico Sustentado

Sociedade Brasileira de Geologia - São Pedro, SP - 2003

ENSAIOS DE CORRELAÇÃO ENTRE PRECIPITAÇÃO E
MOVIMENTOS DE MASSA NO MUNICÍPIO DE VITÓRIA, ES

Iramaya Sepulcri SALAROLI 1, João Eduardo ADDAD 2, 3, Bruno Salaroli PIUMBINI 1, 2

A posição predominante da chuva como fator condicionante na preparação e deflagração dos
movimentos de massa justifica o estudo do fator precipitação separadamente dos outros fatores.

No presente trabalho foram realizados ensaios a partir da associação entre precipitação diária e
movimentos de massa, selecionados a partir do Inventário Local de Movimentos de Massa desenvolvido em
2003 para o Município de Vitória.

Inicialmente, procurou-se determinar um valor mínimo de precipitação acima do qual foram registrados
os movimentos de massa, para tanto, foi feita a separação dos registros de ocorrências que continham a data
exata em que foi deflagrado o movimento de massa, obtendo-se 63 ocorrências, entre os anos de 1999 a 2001.

Realizou-se um histórico de chuvas que abrangeu um período de sete dias anteriores ao acidente. As
ocorrências de movimentos de massa no Município de Vitória ocorreram para valores entre 36,5 mm e
250,5 mm de pluviosidade acumulada. A identificação, nos totais pluviométricos diários dos anos de 1999,
2000 e 2001, de episódios de chuva com magnitude igual ou acima do índice mínimo para o qual foi deflagrada
uma ocorrência (36,5 mm) revelou 38 episódios de chuva, sendo que, um evento único de chuva caracteriza-
se por um fenômeno meteorológico definido, que apresenta uma duração, podendo ser de um dia até vários
dias, e uma intensidade medida em mm.

A relação existente entre o número de episódios de chuva em que foram ou não registradas ocorrências
de movimentos de massa e a respectiva faixa de pluviosidade, analisada a partir de um gráfico, permite
observar que os movimentos de massa tendem a ocorrer para índices acima de 150 mm da pluviosidade
anual. A análise do gráfico da distribuição dos 38 episódios de chuva, com a discriminação por quantidade de
ocorrências mostra que chuvas contínuas acima de 106,9 mm são altamente favoráveis à deflagração de
movimentos de massa no Município de Vitória.

A etapa seguinte do trabalho objetivou determinar o número de dias de chuva que apresenta influência
efetiva nas ocorrências de movimentos de massa no Município de Vitória. Para tanto, os 38 episódios de
chuva foram lançados em diagramas de dispersão e analisados acumulados de 2 a 7 dias de chuvas contínuas.

O gráfico de 4 dias de acumulado foi o que apresentou uma separação mais definida entre eventos
com registro de movimento de massa e eventos sem registro. Os ensaios de correlação entre precipitação e
movimentos de massa serviram de subsídio à sugestão de implantação de um plano preventivo para o Município
de Vitória.

(1) GeoAgro Engenharia Ambiental S/C (iramayasalaroli@ig.com.br). (2) Instituto Ambien - Vila Velha, ES. (3) CT/UFES
- Vitória, ES.
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AVALIAÇÃO DA CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA DE BARREIRAS
DE PROTEÇÃO PRODUZIDAS COM SOLO ARENOSO

ESTABILIZADO QUIMICAMENTE

Rodrigo Pelho RIZZO   &  José Augusto de LOLLO

Os riscos de contaminação do subsolo causada pela disposição inadequada de resíduos tóxicos na
natureza podem ser reduzidos com a construção de barreiras de proteção ambiental, sejam essas constituídas
de materiais naturais, artificiais ou da combinação de ambos.

Para que um material possa ser utilizado como matéria-prima destas barreiras é necessário que ele
apresente baixa condutividade hidráulica e boa capacidade de retenção de íons, o que, em termos de materiais
geológicos é alcançado principalmente por solos argilosos. Entretanto, esse tipo de material não é encontrado
facilmente na natureza, o que proporciona um aumento no custo da obra.

Com o objetivo de se encontrar uma solução técnica e economicamente viável, estudou-se o uso de
solo arenoso (mais comum no interior do Estado de São Paulo) compactado estabilizado com cal e cimento
para tal finalidade.

Foram moldados corpos de prova com 12,5 cm de altura x 10 cm de diâmetro, constituídos de misturas
solo-cal e solo-cimento utilizando diferentes teores de tais estabilizantes (3,7 e 10% de cimento e 4, 8 e 12%
de cal, em massa) para realização de ensaios de permeabilidade, visando encontrar teores ótimos de cal e
cimento que propiciassem uma redução significativa na condutividade hidráulica com menor consumo possível
de aditivo, tornando técnica e economicamente viáveis o uso destas misturas como barreiras de proteção
ambiental.

Tais ensaios mostraram que o aumento no teor de estabilizante causa redução na condutividade hidráulica
até os valores de 7% de cimento e 8% de cal em massa. Acima destes valores, a adição de cimento e cal não
proporciona mais redução na condutividade hidráulica na maioria dos casos e, quando proporcionam alguma
redução esta não é tão significativa. Os valores da condutividade apresentam-se na ordem de 10-10 m/s, que
são valores plenamente compatíveis com o uso dos materiais como barreiras de proteção.

Como essas barreiras são construídas na base e laterais de lagoas de estabilização e de aterros
sanitários, resolveu-se então expor estas misturas em situações práticas, ou seja, em contato com fluidos
potencialmente contaminantes.

Assim sendo, foram moldados corpos de prova de 5 cm de altura x 5 cm de diâmetro para a realização
de ensaios de permeabilidade em área plena (técnica inédita) com 7% de cimento e com 8% de cal, utilizando
como fluidos percolantes a água destilada, esgoto afluente e esgoto efluente de uma lagoa de estabilização.

De um modo geral, os resultados obtidos nestes ensaios com o uso de água destilada como fluido de
percolação, mostram valores de permeabilidade muito próximos àqueles obtidos nos ensaios com carga
variável, o que era de se esperar.

Já os corpos de prova percolados com esgoto (tanto afluente como efluente) mostram uma redução da
permeabilidade com o tempo, chegando a atingir valores de 10-13 m/s, o que representa ótimos resultados.

Os resultados mostraram que uso de cal e cimento como estabilizantes para a compactação de solos
permite a confecção de barreias que atendem as condições de condutividade hidráulica de interesse com
baixo consumo de aditivo.

FEIS/UNESP (rizzo@dec.feis.unesp.br) - Ilha Solteira, SP.
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AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE DE RETENÇÃO DE BARREIRAS
DE PROTEÇÃO PRODUZIDAS COM SOLO ARENOSO

ESTABILIZADO QUIMICAMENTE

Rodrigo Pelho RIZZO   &  José Augusto de LOLLO

Considerando o uso de misturas solo-cal e solo-cimento para a produção de barreiras de proteção
ambiental de baixo custo, foram realizados estudos para se avaliar a condutividade hidráulica de tais materiais,
os quais apresentaram bons resultados. No intuito de se dar continuidade ao projeto, estudos para se avaliar
a capacidade de retenção de íons (outra característica fundamental das barreiras) estão sendo realizados.

Neste sentido, e com o objetivo de se verificar a eficácia destas barreiras em reduzir concentrações
durante o processo de percolação e de se avaliar como esta capacidade de retenção evolui com o tempo,
corpos de prova compactados de misturas solo-cal (8% de cal em massa) e solo-cimento (7% de cimento em
massa), com 25 cm de altura x 7 cm de diâmetro para realização de ensaios em colunas (técnica tradicional)
e corpos de prova de 5 cm de altura x 5 cm de diâmetro para a realização de ensaios de coluna em miniatura
(técnica inédita) foram moldados estaticamente e colocados em contato com os diferentes fluidos percolantes:
água residuária, chorume, solução de NaCl (100mg/l) e solução de KCl (100mg/l).

O uso do chorume e da água residuária se justifica em função do fato de que tais barreiras de proteção
podem ser usadas para o revestimento de fundo de lagoas de estabilização e base de aterros sanitários,
enquanto que o uso das soluções em questão se justifica em função das mesmas serem ricas em K+, Na+ e
Cl-, que são íons bastante móveis (de circulação eficiente em processos de lixiviação) servindo, portanto,
como indicativo da eficiência de fixação de íons pelas misturas. Se as barreiras produzidas com as misturas
forem capazes de reter tais íons, devem ser capazes de reter outros íons.

A avaliação da capacidade de retenção para o chorume e a água residuária se dará por meio da
determinação da carga orgânica em termos de DQO em mg/l antes e após sua percolação pelos corpos de
prova. A capacidade de retenção dos íons será medida por meio da determinação de concentrações destes
íons nas soluções antes e após a percolação na coluna e nas amostras miniatura.

Também estão sendo utilizadas as técnicas de microscopia eletrônica de varredura e espectrometria
de energia dispersiva para que se avaliar os efeitos causados pelo preenchimento dos vazios pelos compostos
retidos e determinar a composição química do material das barreiras, antes e após a percolação.

Decorrido mais de 180 dias do início dos ensaios, não foi possível ainda a coleta de percolado (não
houve saturação total dos corpos de prova devido à sua baixa permeabilidade) para que se pudesse fazer as
determinações das concentrações. Assim, os corpos de prova que já tinham cumprido os prazos iniciais de
tempo de percolação previstos (60 e 120 dias) foram desmontados, divididos em três partes (topo, meio e
base) e submetidos análises microscópicas, ensaios de espectrometria de energia dispersiva e ensaios químicos
de laboratório, para que se pudesse avaliar as concentrações dos íons ao longo dos corpos de prova.

Os resultados fornecidos por esses ensaios mostram que a distribuição do íon Na+ está dentro do
esperado (decrescendo do topo para a base), mas que para os outros dois íons não se observa, ainda, uma
tendência clara de distribuição ao longo dos corpos de prova.
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EVOLUÇÃO DOS PROCESSOS EROSIVOS NA BACIA DO CÓRREGO
DO TUNCUM DE 1962 ATÉ 2003 E TÉCNICAS APLICADAS PARA

SEU CONTROLE - REGIÃO DE SÃO PEDRO/SP

Marcilene Dantas FERREIRA 1  & Osni José PEJON 2

O presente trabalho tem como principais objetivos fazer uma análise da evolução das feições erosivas
da região das cabeceiras da bacia do córrego do Tuncum desde 1962 até os dias atuais, assim como das
várias técnicas de controle já aplicadas na área.

A metodologia adotada envolveu uma pesquisa bibliográfica, levantamento de dados pré-existentes,
registro de obras executadas e fatos históricos. Concomitante, realizaram-se trabalhos de fotointerpretação
nas fotografias aéreas de 1962, 1972, 1995 e 2000 e trabalho de campo para cadastro e monitoramento do
estágio atual das feições. A partir do trabalho de fotointerpretação, verificou-se que no ano 1962 já existiam
3 voçorocas na área, localizadas nas cabeceiras da drenagem do referido córrego, apresentando um estágio
de evolução bem avançado, sendo que uma destas foi utilizada, a partir de então, como área de deposição de
resíduos sólidos.

Neste período, as feições erosivas não faziam parte da área urbana do Município. Uma década depois,
nas fotografias áreas de 1972, pode-se verificar o início da expansão urbana em direção a estas feições, com
a construção da rodovia SP-191 (São Pedro-Charqueada) que corta o córrego do Tucum e o loteamento de
áreas circunvizinhas, levando ao alargamento do talvegue das feições e aumento de suas ramificações.

Em 1991, foram realizadas algumas obras de contenção como terraceamento, terraplanagem utilizando
material da própria área e utilização de drenos de bambu. Estas obras levaram em conta os fatores básicos
para contenção da erosão, porém foram inadequadamente projetadas e executadas, provocando a reativação
do processo, como foi exposto pelo IPT em 1993. Nas aerofotos de 1995, constatou-se que os processos
erosivos se intensificaram, descontroladamente, expandindo as áreas de risco já existentes e ocasionando o
surgimento de uma nova feição erosiva.

Devido às chuvas intensas que ocorreram neste ano o aterro sobre o qual passava a rodovia SP-191
colapsou, formando uma grande cratera que interditou a rodovia. Além disso, moradias localizadas próximas
às cabeceiras da erosão ficaram expostas a risco real de desabamento. Em conseqüência do agravamento
dos problemas, foram executadas novas obras como a limpeza e acerto do terreno, construção de bocas de
lobo, dissipadores de energia, tubulação para águas pluviais, reaterro e etc. A situação da área em 2000 era
de parcial controle tendo em vista as obras executadas, mas novamente as obras não obtiveram a necessária
manutenção e em dezembro de 2000, houve nova reativação descontrolada da voçoroca do bairro de São
Dimas que provocou a retirada dos moradores das circunvizinhanças.

Atualmente a área encontra-se ainda sujeita a graves processos de escorregamento das encostas e
condução de águas pluviais para o talvegue. O lixão foi fechado e sua área foi aterrada com uma fina
camada de solo da própria região.

Segundo a analise realizada, as feições erosivas presentes na área não foram causadas pela ocupação
urbana, mas foram consideravelmente agravadas por esta. As técnicas de controle aplicadas na área
mostraram-se ineficientes ou parcialmente eficientes, pois não consideraram as características de cada
feição, sendo que as principais causas da ineficiência foram à utilização de técnicas inadequadas, falhas na
execução e manutenção das obras de controle. Os estudos futuros devem considerar fatores como: as
características peculiares de cada microbacias, os impactos ambientais gerados, os custos associados e um
plano de ação dividido em etapas menores, dentro de um projeto mais amplo de recuperação da área.
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UTILIZAÇÃO DAS CARTAS DE SUSCEPTIBILIDADE À EROSÃO E
POTENCIAL À INFILTRAÇÃO COMO BASE PARA O PLANEJAMENTO

AMBIENTAL DA BACIA DO RIO JACARÉ-PEPIRA, SÃO PAULO

Paulo Maurício Silva LOPES 1  &  Osni José PEJON 2

O trabalho consiste na aplicação de uma metodologia de zoneamento geoambiental, fazendo-se uso de
uma série de variáveis do meio físico, como geologia, geomorfologia, informações geotécnicas, processos
geodinâmicos identificados, hidrologia, o que auxiliará a obtenção de documentos cartográficos que permitam
e/ou facilitem identificar zonas (ou unidades/áreas) com qualidade ambiental considerável para sua preservação
ou uso racional das potencialidades do meio. Todas as informações a respeito do meio estarão disponíveis no
SIG-SPRING (desenvolvido pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE), onde estarão incluídos
bancos de dados referentes às informações espaciais e não espaciais, além de permitir a manipulação destas
informações na forma de cruzamentos para obtenção de documentos cartográficos sintéticos utilizados na
definição de zonas (unidades) homogêneas ou com heterogeneidades aceitáveis frente aos processos de uso
e ocupação do meio.

Neste trabalho apresenta-se a Carta de Susceptibilidade à Erosão (CSE) e a Carta de Potencial à
Infiltração (CPI), as quais servirão também como base de informações a respeito das aptidões, restrições e
conflitos de uso, considerando-se neste caso todos os atributos comentados anteriormente.
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